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APRESENTAÇÃO

O desenvolvimento infantil está relacionado com a interação da criança 
com o meio em que ela aprende e se desenvolve, tendo como propósi-
to a aquisição e aperfeiçoamento de capacidades cognitivas, motoras, 

emocionais e sociais. Esse desenvolvimento logo no início da vida é uma parte es-
sencial para o amadurecimento, pois esses anos possuem um importante impacto 
na arquitetura cerebral. As experiências durante essa fase trarão implicações sobre 
a capacidade futura para o comportamento, emoções e aprendizagem.

Nesse sentido, o conhecimento dos fatores determinantes do desenvolvimento 
infantil – a curto e longo prazo – possibilita a identificação de crianças e adoles-
centes que possam se beneficiar com programas preventivos e terapêuticos para o 
desenvolvimento de suas habilidades. Muitos são os fatores que influenciam esse 
nesse processo, como as condições ambientais, nutricionais, culturais, socioeco-
nômicas e educacionais. Além do mais, para que a criança se desenvolva em sua 
integralidade, é muito importante a interação entre a equipe multidisciplinar, não 
somente na atenção primária, mas também na secundária e na terciária. 

Portanto, esta obra tem por objetivo enfatizar essa importância da equipe mul-
tidisciplinar nesse período crucial da vida do ser humano, permitindo uma troca 
de conhecimento e estratégias voltadas para a área de atuação na formação das 
funções do desenvolvimento infantil.
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Introdução 

O cérebro humano passa por mudanças significativas em sua arquitetura es-
trutural e organização funcional ao longo da vida. Evidências histológicas sugerem 
que o desenvolvimento do cérebro é um processo dinâmico de mudanças regressi-
vas e progressivas (CASEY et al., 2005). Pesquisas no campo da Neurociência têm 
feito descobertas fundamentais para entendermos o processo do desenvolvimento 
cerebral dos adolescentes em diferentes contextos (FIORIM et al.,2018).

A adolescência é um período de grandes mudanças físicas, cognitivas, compor-
tamentais e de valores pessoais e culturais. Tais transformações são experimenta-
das de maneira particular pelos adolescentes, segundo seu gênero e idade (FIO-
RIM et al., 2018). Comportamentos mais visíveis na adolescência, como a maior 
reatividade emocional, a impulsividade e a sensibilidade à influência de pares são 
reflexo do processo natural de maturação cerebral, o qual ocorre de maneira hie-
rarquizada. Este processo de maturação se dá a partir de estruturas mais internas 
(subcorticais) para as mais externas (corticais) do cérebro. Este processo se inicia 
ainda na infância, com a maturação subcortical-subcortical; avança durante a ado-
lescência, com a maturação subcortical-cortical e córtico-subcortical; e finaliza com 
a maturação das conexões córtico-corticais no início da vida adulta (CASEY et al., 
2017).

Desenvolvimento das estruturas corticais e subcorticais 

Durante a adolescência, além das mudanças corporais visualmente 
perceptíveis, ocorrem diversas alterações neurobiológicas, e uma das regiões que 
sofre expressivas modificações é o córtex cerebral. Esta área se refere à camada 
mais externa do cérebro (composto pelo telencéfalo e diencéfalo), e possui vários 
giros e sulcos, que permitem um aumento da superfície sem aumento do volume. 
O córtex cerebral tem seu processo de maturação ao longo do desenvolvimento 
infantil, passando pela adolescência e seguindo até por volta dos 20-22 anos de 
idade. O volume da substância cinzenta atinge seu pico ao final da infância e iní-
cio da pré-adolescência, variando em relação à região e ao sexo (SHULMAN et al., 
2015). As meninas tendem a atingir maiores volumes de substância cinzenta cerca 
de um a dois anos antes que os meninos. Nos lobos frontais, as meninas atingem o 
pico aos 9,5 anos e os meninos aos 10,5 anos; nos lobos temporais, 10 anos para 
as meninas e 11 anos para os meninos; e nos lobos parietais 7,5 para as meninas 
e 9 anos de idade para os meninos (GIEDD et al., 2015).

Os circuitos corticais são rearranjados através de processos dependentes de 
atividade sensorial e são adaptados ao ambiente específico de vida. Esses períodos 
são chamados de períodos críticos de plasticidade e também ocorrem em regiões 
do cérebro, como o córtex pré-frontal (CPF), que controla as chamadas funções 
executivas (MONETTE et al., 2011). O CPF está localizado na região do polo ante-
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rior do encéfalo dos mamíferos. Entretanto, o período crítico de plasticidade do CPF 
se alonga até o início da vida adulta, caracterizando o período de susceptibilidade 
ambiental mais longo de todo o córtex (COLVER et al., 2013).

Os períodos críticos de plasticidade são caracterizados por um processo de 
diminuição do número de sinapses, chamado de “poda” sináptica. Inicialmente, 
as conexões corticais são exuberantes e, através da interação com o ambiente, 
as conexões “ineficientes” são eliminadas, enquanto as conexões “eficientes” são 
fortalecidas. O processo de “poda” sináptica também ocorre no CPF durante a 
adolescência, sendo considerada essencial para o refinamento de redes funcionais 
corticais tornando os circuitos neurais mais eficientes e adaptados ao ambiente 
específico (BLAKEMORE et al., 2010).

Nesse período, as mudanças no volume da substância cinzenta cortical seguem 
um perfil de U invertido. No lobo frontal, ocorre um aumento progressivo até os 
12 anos de idade, com diminuição subsequente. Em geral, regiões que envolvem 
funções primárias sensoriais e motoras amadurecem precocemente em compara-
ção com as áreas de associação. A diminuição no volume da substância cinzenta 
obedece a um gradiente póstero-anterior, ocorrendo primeiramente em áreas sen-
sório-motoras primárias, seguido pelo córtex temporal lateral e CPF dorsolateral. 
O CPF é a última região cerebral a amadurecer (CASEY et al., 2017). A diminuição 
gradual do volume da substância cinzenta cortical que ocorre na metade da ado-
lescência é atribuída à “poda sináptica” (COLVER et al., 2013).

Em contraste com as mudanças que ocorrem na substância cinzenta, o volume 
da substância branca aumenta de forma progressiva em todos os lobos do cérebro 
(BLAKEMORE et al., 2010; GOGTAY et al., 2004). Os traços de substância branca 
entre o CPF e as estruturas subcorticais desenvolvem de uma forma estável, mas 
não linear, com um desenvolvimento mais rápido de traços funcionais no início da 
adolescência e nivelamento na idade adulta jovem. Essas mudanças na substância 
branca representam a mielinização dos axônios pelos oligodendrócitos envolvidos 
na condução e comunicação neuronal. Um estudo mostrou o aumento da mieli-
nização e densidade de axônio em traços de substância branca entre o CPF e os 
gânglios da base que continuam a se desenvolver ao longo da adolescência (LEBEL 
et al., 2011).

Aspectos neurofuncionais

	 Além dos aspectos neuroanatômicos, alguns autores têm investigado a influ-
ência da adolescência na produção e liberação de neurotransmissores, bem como 
o padrão de respostas fisiológicas de seus respectivos receptores. Embora existam 
dezenas de neurotransmissores, um dos mais estudados durante a adolescência 
é a dopamina (DA), devido às suas implicações no uso e abuso de substâncias 
psicoativas, cuja principal característica é promover um efeito reforçador a partir 
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da liberação de DA no núcleo accumbens (Nac). A DA é um dos principais neuro-
transmissores associados ao sistema mesolimbocortical, também conhecido como 
“sistema de recompensa”. Sua liberação no Nac, a partir da Área Tegmental Ven-
tral (ATV), é um dos mecanismos mais conhecidos envolvidos com as sensações 
de prazer (FIORIM et al., 2018). Este mecanismo é chamado de “sensibilização 
comportamental” e ajuda a compreender por que os adolescentes tendem a se 
engajarem em situações de risco, como uso de drogas psicoativas, potencialmente 
reforçadoras para essa idade (CARRARA-NASCIMENTO et al., 2017).

Outro neurotransmissor associado aos transtornos comportamentais mais co-
muns durante a adolescência é a serotonina (5-HT). Uma das funções da 5-HT é 
atuar como regulador na tomada de decisões, por meio de um complexo sistema 
inibitório que envolve regiões do estriado, tálamo, CPF e os núcleos dorsais da rafe. 
Durante a adolescência, existe uma hipoativação desse sistema e essa fragilida-
de do controle inibitório pode aumentar as chances de exposição ao risco, dada a 
maior sensibilidade a estímulos reforçadores e maior risco de comportamentos de 
uso e abuso de drogas (ZAMUDIO-BULCOCK et al., 2018).

Adolescência e o comportamento de risco

	 O comportamento de risco nesse período da vida é produto da interação entre 
as mudanças de dois sistemas neurobiológicos distintos: o sistema socioemocional, 
localizado em áreas límbicas e paralímbicas do cérebro, incluindo a amígdala, o 
estriado ventral, o córtex orbitofrontal, CPF medial e sulco temporal superior; e ou-
tro, o sistema de controle cognitivo, que é composto principalmente pelos córtices 
pré-frontal e parietal lateral, e córtex cingulado anterior ao qual estão interligadas 
(STEINBERG, 2008).

De acordo com estes modelos “dual-systems”, o risco na adolescência é es-
timulado por um aumento rápido e dramático da atividade dopaminérgica no sis-
tema socioemocional no período da puberdade, levando a aumentos na busca de 
recompensas. No entanto, esse aumento na busca de recompensas precede a ma-
turação estrutural do sistema de controle cognitivo e suas conexões a áreas do 
sistema socioemocional. É um processo maturacional que é gradual e se desenrola 
ao longo da adolescência, permitindo autorregulação e controle de impulsos (SO-
MERVILLE et al., 2010; STEINBERG, 2010). O intervalo temporal entre a excitação 
do sistema socioemocional, que é desenvolvido precocemente no adolescente, e a 
maturação completa do sistema de controle cognitivo, que ocorre mais tardiamen-
te, cria um período de maior vulnerabilidade à tomada de risco durante a adoles-
cência (STEINBERG et al., 2007).

Nesse sentido, a via de recompensa está associada a comportamentos com 
sensação de prazer (p.ex. comer, beber, fazer sexo) que funciona como reforço 
positivo para que o comportamento seja repetido. Esses comportamentos são es-
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senciais para a sobrevivência da nossa espécie. Entretanto, outros estímulos tam-
bém ativam a via de recompensa (p.ex. drogas, a admiração dos nossos pares, um 
comportamento arriscado bem sucedido, etc.) mesmo quando associados com o 
risco de consequências negativas (HASLER et al., 2013).

Dessa forma, as diversas transformações durante a adolescência estão asso-
ciadas a alterações neurobiológicas específicas, especialmente no sistema cortical 
e subcortical. Os sistemas de neurotransmissão também possuem papel crítico 
nesse processo, principalmente a partir do neurotransmissor DA regulando o sis-
tema de recompensa e a 5-HT regulando o sistema inibitório nas áreas corticais. 
Portanto, o desequilíbrio na integração das estruturas corticais e subcorticais é 
uma das principais hipóteses para explicar a busca por comportamentos de risco 
nos adolescentes.
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Introdução

A história dos direitos das crianças e dos adolescentes encontra-se vinculada 
à história dos direitos humanos. Sua origem no mundo ocidental está pautada nos 
princípios de liberdade, igualdade e fraternidade que se propagaram a partir da 
Revolução Francesa (1789-1799). Este movimento social foi um marco na história 
da humanidade, porque inaugurou um processo que levou à universalização dos 
direitos sociais e das liberdades.

A Revolução Francesa inaugurou o período histórico conhecido como Idade 
Contemporânea. Segundo Cambi (1999) a Contemporaneidade é a época das re-
voluções: Revolução Francesa, Revolução Industrial, Revolução Russa e de duas 
Grandes Guerras Mundiais. Momento do início e da consolidação da industrializa-
ção, dos movimentos sociais e da luta pelos direitos sociais, da manifestação das 
massas como protagonistas da história e, também, dos mecanismos para o seu 
controle, bem como, da discussão a respeito da democracia e modelos de organi-
zação política. 

Assim a contemporaneidade é considerada por Cambi (1999, p. 379) como a 
“[...] época dos direitos, do seu reconhecimento teórico e da sua afirmação prática. 
São direitos do homem, do cidadão, da criança, da mulher, do trabalhador, depois 
das etnias, das minorias, dos animais e da natureza”. Portanto, não pode ser com-
preendida como um movimento linear, mas como história conflituosa, inquieta e 
contraditória. Neste contexto, ao final da Primeira Guerra Mundial, é que a criança 
começa a adquirir certa visibilidade, relevância social e política como sujeito de 
direitos. A partir da premissa da Declaração dos Direitos da Criança de Genebra 
em 1924, a criança passa a dispor de direitos que vão desde a preocupação com 
seu desenvolvimento até a necessidade de cuidados básicos como: alimentação, 
saúde, deficiência, proteção e educação. 

Posteriormente, outras regulamentações foram promulgadas no mundo, den-
tre elas, pode-se destacar em ordem cronológica: Declaração Universal dos Direi-
tos Humanos, em 1948; Declaração dos Direitos da Criança, em 1959 e Convenção 
Internacional sobre os Direitos das Crianças (CDC), em 1989. Todas elas foram 
progressivamente ampliando e estabelecendo dispositivos jurídicos que buscavam 
fortalecer os direitos das crianças e adolescentes. Ressalta-se que a CDC foi o 
primeiro documento a articular os diferentes aspectos de direitos relevantes para 
a vida e bem-estar da criança, em diversos âmbitos, quais sejam: econômicos, 
sociais, culturais e políticos, sendo também, a primeira normativa internacional a 
reconhecer explicitamente a criança enquanto sujeito de direitos. Assim, a Con-
venção Internacional sobre os Direitos das Crianças consolidou uma nova doutrina: 
a da proteção integral da criança. O reconhecimento da condição da criança como 
sujeito de direitos é um fato recente na história mundial e local, sendo resultado 
de intensa mobilização social.
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Percurso dos Direitos das Crianças e dos Adolescentes no Brasil

O percurso das legislações que objetivavam garantir os direitos infantojuve-
nis no Brasil foi influenciado pelas normativas internacionais voltadas para esses 
grupos sociais. No entanto, antes desta sucessão de mudanças nas leis verificou-
-se que no Brasil Colônia até metade do século XX, era vigente uma concepção de 
infância como objeto de proteção social, que se caracterizava pelo disciplinamen-
to, controle e repressão social (PINHEIRO, 2001). Tal concepção, conhecida como 
doutrina da situação irregular, visava o controle social dos “menores” infratores e 
daqueles considerados abandonados, moral ou materialmente, por seus pais e de-
mais familiares.

Nesse contexto, as crianças eram denominadas como menores, sendo punidas 
por estarem em situação “irregular”, ou seja, em situação de risco, sendo que esta 
condição resultava da condição social de vulnerabilidade suas famílias e ausên-
cia radical de políticas públicas. A denominação “menor” diferenciava as crianças 
oriundas da classe trabalhadora daquelas pertencentes as classes sociais com ele-
vado poder aquisitivo.

Com o Golpe Militar de 1964, a sociedade brasileira como um todo sofreu, ao 
longo de 1970 e na maior parte dos anos 80, a privação de seus direitos em várias 
esferas. Na década de 80, devido à intensa pressão dos movimentos populares e 
da sociedade organizada, ocorreu a chamada redemocratização do Brasil, que cul-
minou com a promulgação da Constituição Federal Brasileira, em 1988. 

No momento da redemocratização, o Congresso Nacional Brasileiro ratificou a 
Convenção sobre os Direitos da Criança, estabelecendo que as crianças brasileiras 
em sua totalidade fossem consideradas como sujeito de direitos, portanto, titu-
lares e destinatárias dos direitos fundamentais e inalienáveis da pessoa humana. 
Segundo Bazílio (2003), ocorreu a alteração da concepção de criança, que passou 
de objeto de direito em estado de situação irregular, conforme apontava o Código 
de Menores de 1979, para a de criança como sujeito de direitos, preconizada pelo 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), promulgado em 1990.

Pino (1990) apontou que esta modificação não consistiu somente de uma al-
teração semântica – de menor à criança e adolescente, mas sim de uma mudança 
na concepção de criança e de infância. O Código de Menores de 1979 denotava 
uma concepção discriminatória, pois o “menor” era aquele que provocava possíveis 
desordens sociais e estava em “estado de mendicância ou libertinagem”, sendo ne-
cessário tomar medidas preventivas e de controle social. Já a concepção presente 
no ECA regulamentou que, independentemente de sua condição social, todas as 
crianças e adolescentes são sujeitos de direitos.

Em linhas gerais, o Estatuto passou a garantir ao adolescente e à criança os 
seguintes direitos: a não ser discriminada, ao bem-estar, à primazia da proteção, 
a desenvolver suas capacidades, a condições de desenvolvimento saudáveis, a um 
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nome e nacionalidade, a ter uma identidade, a viver com seus pais, a viver priori-
tariamente em família, a viver em seu país, à liberdade de opinião, à liberdade de 
expressão, à liberdade de pensamento, de consciência e de religião, à vida asso-
ciativa, à vida privada, à informação, a não ser maltratada, a ser protegida, a ser 
adotada, direito como criança refugiada, direito por ter deficiência, à saúde e ao 
serviço médico, ao entretenimento, à educação, à proteção contra a violência se-
xual outras formas de exploração (BRASIL, 1990). Todavia, destaca-se que a efeti-
vação do ECA vem sendo insatisfatória. Bazílio (2003), ao analisar os vinte anos do 
Estatuto, concluiu que a realidade da infância delineada neste dispositivo jurídico 
ainda está muito longe do que é vivenciado no cotidiano. Isto porque a desigualda-
de social e econômica é muito acentuada na sociedade brasileira.

Deterioração do acesso a direitos, a pandemia do coronavírus e suas 
repercussões no desenvolvimento infantojuvenil

A grave situação de vulnerabilidade da maior parte das famílias brasileiras 
e consequentemente das suas crianças e adolescentes vêm sendo aprofundada 
com os prejuízos de toda ordem gerados pela pandemia do novo coronavírus (CO-
VID-19). 

Segundo dados do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal 
(CadÚnico), aproximadamente 76 milhões de pessoas em famílias brasileiras esta-
vam em situação de risco e vulnerabilidade social antes da pandemia da COVID-19, 
sendo que a população total estimada pela última Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílio (PNAD) é de aproximadamente 209 milhões de habitantes. Com os 
efeitos da crise provocada pela situação de emergência em saúde, esse número 
aumentou (CECAD 2.0, 2020).

Dos brasileiros em situação de pobreza ou extrema pobreza, aproximadamen-
te 10 milhões são crianças de até seis anos de idade. Desse modo, 50% das crian-
ças na primeira infância, no Brasil, estão em potencial risco para o seu pleno de-
senvolvimento. 

Os anos iniciais de vida estabelecem a arquitetura básica e a função do cére-
bro. O período inicial de desenvolvimento humano – da concepção aos 6-8 anos 
de idade – afeta o estágio seguinte do desenvolvimento, assim como os estágios 
posteriores. Hoje, por meio da neurobiologia do desenvolvimento, compreende-
-se melhor como as experiências no início da vida interferem nas diferentes fases 
(FRASER MUSTARD, 2010). Assim, experienciar vulnerabilidades nos anos iniciais 
do ciclo vital, tais como escassez de alimentos, ambiente pobre de estimulação, 
acesso precário a recursos de saúde, vivências de estresse tóxico etc. são situa-
ções que tem ficado cada vez mais presentes no cotidiano das famílias brasileiras, 
conforma mostram os dados da PNAD e tem gerado agravos imensuráveis. 
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Em complementariedade as evidências das neurociências mostram que há mo-
mentos do desenvolvimento infantil denominados de “janelas de oportunidades” 
que se referem a períodos sensíveis (ou críticos) da maturação cerebral, em que 
este órgão apresenta maior prontidão para receber estímulos relacionados a deter-
minada função. Se o estímulo não é oferecido, a janela de oportunidade pode se 
fechar e a habilidade a qual ela se relaciona pode se tornar mais difícil de se desen-
volver. No contexto adverso no qual as crianças brasileiras estão imersas, muitas 
dessas oportunidades podem estar sendo perdidas, por conta da intensificação da 
violação de direitos durante a pandemia, seja por estarem desprovidas da escolari-
zação, estarem sendo cuidadas por pais sobrecarregados de afazeres de casa e do 
trabalho e destituídas de contatos interpessoais com parentes e amigos.

Outro reflexo da condição de confinamento que também está relacionada com 
o aumento do estresse parental e a elevação do tempo de permanência dentro 
de casa, é o incremento dos conflitos e violência contra as crianças (FÓRUM BRA-
SILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2020). Além da violência física, observa-se o 
aumento de comportamentos de violência psicológica, como: gritos, xingamentos, 
insultos, desatenção a necessidades básicas de cuidado ou isolamento da criança 
no ambiente familiar. Ressalta-se ainda que testemunhar situações de violência 
também é prejudicial. As escolas fazem parte da rede de apoio da criança em si-
tuação de risco, denunciando os abusos, maus-tratos e a negligência e, ao perder 
esse apoio, a criança dificilmente consegue quebrar o ciclo de violência (CEPEDES, 
2020). Tanto meninas como meninos ficam em risco de violência, incluindo violên-
cia psicológica, física e sexual (STAFFORD et al., 2020). Verifica-se assim, que os 
direitos fundamentais trazidos pelo ECA, tais como direito à vida, à saúde, à esco-
larização, à cultura são promotores do desenvolvimento e tem sido comprometidos 
pelo momento de grave crise de saúde gerado pela pandemia do COVID-19.

Considerações Finais

A pobreza e as desigualdades sociais, a violência crônica e o estresse parental 
são fatores de risco para o desenvolvimento saudável de crianças e adolescentes 
que exercem um impacto ainda maior em uma situação extremamente adversa 
como a da pandemia da COVID-19. Além de se configurarem como elementos que 
podem gerar prejuízos desenvolvimentais também representam violações aos di-
reitos fundamentais regulamentados pelo Estatuto da Criança e do Adolescente.

Nesse sentido, os impactos negativos gerados por essas violações dos direitos 
fundamentais são cumulativos ao longo da vida e podem perdurar por muito tem-
po, causando rupturas significativas no desenvolvimento das crianças e adolescen-
tes brasileiros. 

A dificuldade em contar com uma rede de apoio que atue como fator de pro-
teção para seu desenvolvimento torna essa população ainda mais vulnerável aos 
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efeitos deletérios do estresse tóxico. 

Em conclusão, torna-se urgente uma intervenção ativa dos agentes sociais 
chave da sociedade, na figura de pais e cuidadores, professores e governantes, 
na proteção dessas crianças e adolescentes. Isto porque todos esses agentes têm 
uma responsabilidade estabelecida por lei de proporcionar um ambiente satisfató-
rio ao atendimento das necessidades físicas e psicológicas dessa população, que 
ainda precisa de apoio e corregulação emocional e comportamental para se desen-
volver de forma saudável.
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Introdução 

O desenvolvimento humano é caracterizado pela capacidade contínua do indiví-
duo em se adaptar ao ambiente que está inserido e com este estabelecer relações.  
É demarcado por demasiadas interatividades biopsicossociais que se expressam 
globalmente, à medida que o indivíduo alcança a competência de corresponder às 
suas necessidades e as do ambiente (COSTA; CAVALCANTE; AGLIO, 2015). Segun-
do o Ministério da Saúde, o desenvolvimento refere-se às modificações complexas, 
dinâmicas e progressivas, o qual inclui além do crescimento, os mecanismos de 
maturação neurológica, aprendizagem e as interações psíquico-sociais (BRASIL, 
2012).

O desenvolvimento infantil tem início desde a fase intrauterina, sendo os pri-
meiros anos de vida de maior relevância. A primeira infância, que compreende 
desde o nascimento até os 5 anos de idade da criança, é uma etapa fundamental 
para o seu desenvolvimento, pois é nesse período que ela está mais suscetível à 
influência de fatores favoráveis ou desfavoráveis, os quais podem gerar alterações 
que irão repercutir até a vida adulta (ARAÚJO; ISRAEL, 2017).

A linguagem ocupa relevância central na inserção do indivíduo no contexto so-
cial, permitindo a transmissão, associação e a síntese de informações complexas e 
facilitando o aprendizado e a execução das normas e códigos culturais, por isso a 
importância de compreender todos esses fatores que estão diretamente relaciona-
dos ao seu íntegro desenvolvimento (ARAÚJO; ISRAEL, 2017). O desenvolvimento 
infantil contempla quatro grandes áreas: motor amplo, correspondente à motri-
cidade corporal; motor fino-adaptativo, relacionado a movimentos de precisão e 
pinça; pessoal-social, associado à socialização da criança, e a linguagem, a qual é 
compreendida pela capacidade de reconhecimento, entendimento e utilização do 
código linguístico (BARRETO, 2016).

Na infância, o desenvolvimento da linguagem é contínuo e dependente de 
vários fatores, que abrangem desde o amadurecimento neurológico, emocional e 
cognitivo, até ao contexto social que a criança está inserida. É pertinente entender 
que diversas condições, biológicas ou socioculturais, podem atuar modificando o 
desenvolvimento, fatores intrínsecos; destacando-se a herança genética, aspectos 
neuroendócrinos e nutricionais, e os extrínsecos; como as condições ambientais, 
socioeconômicas e demográficas familiares (COSTA; CAVALCANTE; AGLIO, 2015). 
Dessa maneira, a correlação do estado nutricional e dos fatores socioeconômicos 
sobre o desenvolvimento linguístico é uma tarefa complexa, mas de suma impor-
tância, dado que quanto mais precoce for a identificação e a intervenção adequada 
nos atrasos do desenvolvimento linguístico, maior será a atenuação dos déficits 
sociais, emocionais e cognitivos.
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Desenvolvimento da linguagem infantil

A linguagem pode ser determinada como o uso sistemático de sons ou sím-
bolos, que tem como objetivo a comunicação e autoexpressão. É a maneira de 
comunicação dos seres humanos e uma forma de transmissão, categorização, as-
sociação e síntese de informações complexas interpessoais. Portanto, é uma ca-
pacidade importante para diversas funções durante a vida, como, a socialização, o 
aprendizado e a integração à cultura. O desenvolvimento dessa habilidade envolve 
diversas condições biológicas ligadas à maturação do sistema nervoso central, à in-
tegridade sensorial, habilidades cognitivas, e ao processamento de informações ou 
aspectos perceptivos. A linguagem evolui por meio da interação com outras pes-
soas, ou seja, a criança não se desenvolve sozinha neste domínio (COSTA, 2015). 

O desenvolvimento da linguagem é multifatorial e apresenta variações indivi-
duais. Fatores biológicos, genéticos, ambientais, sociais e culturais exercem influ-
ência sobre esse domínio, tornando cada desenvolvimento com seu próprio curso.  
Os primeiros anos de vida da criança são marcados por atividade cerebral intensa 
e importante neuroplasticidade, tornando esse período essencial para a aquisição 
da linguagem. Ademais, a aquisição de novas habilidades tem relação com a idade 
e às interações vividas com outras pessoas do seu grupo (BARRETO, 2016).

A capacidade de manifestar a linguagem provoca mudanças importantes no 
cognitivo, afetividade e sociabilidade da criança, pois essa habilidade permite in-
terações humanas e proporciona a capacidade do uso de representações para sig-
nificar a sua realidade. Nesse momento do desenvolvimento, ocorre aceleração 
do alcance do pensamento, o que é atribuído em grande parte a possibilidade de 
contato interpessoal fornecidos pela linguagem (CARNIEL et al., 2017).

O ambiente físico e social em que a criança convive são essenciais para seu 
desenvolvimento léxico e fonológico. Em um espaço de estimulação e facilitador, 
a linguagem se desenvolve de forma progressiva. Logo, se a criança não está in-
serida em um espaço que incentive a expressão da comunicação, nas suas várias 
formas, atrasos ou disfunções linguísticas são mais comuns.  Crianças que apre-
sentam dificuldades no entendimento e expressão verbal são mais propensas a 
apresentarem dificuldades psicossociais e cognitivas, o que pode se refletir, inclu-
sive, na fase adulta (CARNIEL et al., 2017).

Influência de fatores nutricionais e socioeconômicos sobre o desen-
volvimento da linguagem infantil

O desenvolvimento linguístico é gradativo, não-linear e dependente de diver-
sos fatores extrínsecos e intrínsecos, como âmbito social e herança genética. Os 
infantes são dependentes das variáveis ambientais ofertadas para obterem um 
desenvolvimento pleno, como fatores orgânicos, cognitivos e socioeconômicos, os 
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quais são determinantes no surgimento para atrasos de linguagem (CARNIEL et 
al., 2017). 

As condições socioeconômicas podem interferir no desenvolvimento da lin-
guagem positiva ou negativamente. Os estímulos gerados pelos ambientes pri-
mários de inserção, como a família e creches são essenciais para o adequado de-
senvolvimento da capacidade verbal, relacionada à aquisição de conhecimentos e 
um futuro promissor, dentro e fora do âmbito acadêmico (ARAÚJO; MARTELETO; 
SCHOEN-FERREIRA, 2010). As creches atuam como ambientes privilegiados para 
uma adequada promoção do desenvolvimento infantil, frente às intensas transfor-
mações econômicas e culturais da sociedade. Tornando-se coadjuvantes do âmbito 
familiar, uma vez que ampliam os níveis de relacionamento da criança e propiciam 
um ecossistema de cuidado coletivo (BECKER; PICCININI, 2019).

Nesse contexto, as oportunidades fornecidas à criança e as suas expectativas 
sociais influenciam diretamente em seu desenvolvimento e socialização. As expe-
riências sociais diversificadas e sistemáticas de comunicação expõem a criança a 
uma aceleração na apropriação linguística; entretanto, a falta de estímulos ade-
quados, principalmente dentro do âmbito familiar, promove danos irremediáveis e 
duradouros ao processo de aprendizagem (PINTO et al., 2015).

O neurodesenvolvimento infantil exige um contexto socioeconômico propício, 
caso contrário, a situação de vulnerabilidade social pode desencadear distúrbios 
no desenvolvimento da linguagem, gerando diversas consequências futuras como 
baixo desempenho escolar e dificuldade de socialização. Um ambiente familiar es-
tavél é propício para o desenvolvimento infantil adequado, e um dos fatores que 
podem influenciar é a presença integral dos pais, uma vez que o abandono de um 
dos progenitores pode afetar fortemente o desenvolvimento linguístico da criança 
(ASHIABI; O’NEAL, 2015).

O estudo realizado por Brownell et al. (2016) demonstrou que um ambiente 
familiar desestruturado, marcado pelo abandono do pai, possui o potencial de cau-
sar alterações epigenéticas na criança e um estresse oxidativo intenso que prejudi-
ca o seu desenvolvimento neural, acometendo áreas responsáveis pela associação 
e propagação da fala. Por outro lado, a presença do pai na infância pode ser asso-
ciada a um melhor estímulo para determinadas áreas da linguagem (BROWNELL et 
al., 2016). As crianças pertencentes a um nível socioeconômico superior possuem 
aporte nutricional, institucional, afetivo e social adequados, enquanto crianças me-
nos abastadas financeiramente possuem pais com menor grau de escolaridade e 
maiores jornadas de trabalho, tornando o vínculo materno e a qualidade dos estí-
mulos intelectuais e culturais deficientes e precários (AKÇAI, 2017).

Outro fator que pode promover distúrbios no desenvolvimento da linguagem 
infantil é o estado nutricional, pois a presença de desnutrição durante os primeiros 
meses e anos de vida produz sequelas graves e permanentes à criança. Diversas 
variáveis estão relacionadas à ocorrência de subnutrição na infância, como a des-
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nutrição intrauterina e pós-natal, prematuridade; crianças nascidas pré-termo ou 
com baixo peso apresentam maiores taxas de atraso em idade escolar e durante 
todo o processo de aprendizagem, devido a déficits cognitivos e na memória de 
trabalho (CARNIEL, 2017). A pesquisa de Mendes et al. (2012) evidenciou que a 
presença de anemia ferropriva por deficiência de ferro, em crianças menores de 2 
anos, acarreta maior predisposição de retardo na aquisição de linguagem quando 
comparado com as crianças não anêmicas; uma vez que o baixo aporte de ferro 
leva à diminuição da oxigenação cerebral, gerando distúrbios nos processos de 
neurotransmissão e mielinização do sistema nervoso central. 

Portanto, crianças que apresentam um ou mais fatores de risco ao seu pleno 
desenvolvimento linguístico precisam de maior atenção, principalmente, durante 
a primeira infância, período mais sensível para a ocorrência de falhas e atrasos. 
Dentre os comprometimentos da linguagem, destacam-se atrasos simples, desvios 
fonológicos, distúrbios específicos, dificuldades na fluência e alterações semântico 
pragmáticas, que interferem na área intelectual e, consequentemente, acadêmica 
(MOUSINHO et al., 2008). Tais comprometimentos geram um entrave socioeco-
nômico tanto para indivíduo quanto para o âmbito, pois pode exacerbar o número 
de anos de escolarização e a diminuição da inserção profissional, dessa forma, 
pode ocasionar gastos extras com educação especial ou intervenções. Portanto, é 
notória a necessidade de avaliar e acompanhar o desenvolvimento cognitivo e da 
linguagem, em particular, nos países emergentes como o Brasil.
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Introdução

	 A busca pela compreensão da brincadeira tem conduzido uma série de estu-
dos, tanto em termos ontogenéticos quanto filogenéticos, que visam compreen-
der as consequências do brincar para o desenvolvimento humano. O brincar está 
presente em todo processo do desenvolvimento com diferentes funções e carac-
terísticas específicas próprias que são oriundas de cada sociedade (ontogênese) e 
pertencente à história da civilização humana (filogênese), o que demonstra que o 
comportamento do brincar faz parte do repertório filogenético de várias espécies, 
entre elas, a humana (MARQUES; BICHARA, 2011; CUNHA; GOMES, 2006; HAN-
SEN et al., 2007). 

	 Nesta perspectiva, o brincar é considerado um fenômeno universal e que ao 
mesmo tempo apresenta características específicas que variam em função do con-
texto e da cultura em que o indivíduo se desenvolve (GOSSO, 2004). O tema das 
brincadeiras representa o ambiente em que a criança está inserida e aparecem no 
contexto da vida diária, por esta razão quando o contexto muda, as brincadeiras 
também podem mudar. Além disso, pesquisas tem revelado que independente do 
contexto as crianças arranjam formas de brincar (OLIVEIRA et al., 2015). 

A brincadeira é considerada como um dos principais mediadores da relação 
que a criança estabelece com o mundo, possibilitando a interlocução da realidade 
que a cerca, promovendo a interpretação e a produção de novos significados acer-
ca de seu ambiente (CUNHA; GOMES, 2006). Considera-se que o brincar, portanto, 
possui papel especial para o favorecimento do desenvolvimento infantil.

A brincadeira é frequentemente definida como uma atividade que tem um fim 
em si mesma, ou seja, ao brincar a criança não tem um objetivo final a ser alcan-
çado, engaja-se na ação lúdica por motivação interna. Além disso, caracteriza-se 
pela flexibilidade (os objetos são colocados em novas combinações e os papéis são 
encenados nas mais diversas formas) e relaciona-se, ainda, a efeitos de cunho 
positivo; ao brincar as crianças, em geral, sorriem e se divertem (SMITH; PELLE-
GRINI, 2008). 

Assim, considera-se o brincar um fenômeno universal e que ao mesmo tempo 
apresenta características específicas que variam em função do contexto e da cul-
tura onde o indivíduo se desenvolve. Além disso, ao brincar são estimuladas inú-
meras competências/ habilidades (físicas, cognitivas, sociais e emocionais), contri-
buindo para o desenvolvimento global da criança e atuando como fator de proteção 
em situações estressantes (KOTLIARENCO, 2002).
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As brincadeiras: atividades essenciais e significativas na infância

	 Partindo da premissa que o brincar é um comportamento continuado, que 
possui um fim em si mesmo e é universal, pode-se compreender que os interesses 
da criança mudam progressivamente de acordo com os estágios desenvolvimen-
tais, o que é muito atrativo para um bebê, por exemplo, deixa de ter interesse para 
uma criança mais velha. Isto ocorre, porque a tendência de uma criança muito pe-
quena é satisfazer seus desejos imediatamente; sendo o intervalo entre o desejo e 
a sua satisfação extremamente curto. 

A perspectiva da Psicologia Evolucionista surge como uma forma de olhar a 
brincadeira a partir de quatro questões principais: questões causais, ontogenéti-
cas, filogenéticas e funcionais. Para essa teoria, o comportamento de brincar foi 
favorecido pela seleção natural, tanto por suas vantagens imediatas quanto pela 
preparação para a vida adulta, ocorrendo, em geral, em espécies que possuem um 
longo período de imaturação (KING; BJORKLUND 2010). 

As primeiras experiências da criança relacionadas ao brincar ocorrem através 
da exploração do ambiente e são fundamentais para o desenvolvimento cognitivo 
e social. Isto ocorre porque o envolvimento inicial no brincar (diferente do brincar 
mais estruturado) é com frequência centrada na pessoa e focada no desenvolvi-
mento de competências sociais, em que se aprende sobre os outros seres vivos 
e em como o ambiente físico é organizado. Estas habilidades referem-se a habili-
dades biologicamente primárias, servem como base para a aquisição posterior de 
competências sociais (GEARY; BJORKLUND, 2000; KING; BJORKLUND, 2010). Em 
adição a estas preparações para a vida posterior, o brincar também oferece be-
nefícios imediatos, como os adquiridos através do exercício, do estabelecimento e 
manutenção de relações sociais durante a infância (ontogênese). 

Bjorklund e Pelegrinni (2000) afirmam que o brincar constitui-se em uma 
adaptação ontogenética. O período da infância é frequentemente definido como o 
período em que o comportamento de brincar é dominante. Dessa forma, o brincar 
é considerado uma parte integrante e importante da infância, correspondendo a 
uma parcela substancial do tempo gasto pelas crianças e do dispêndio de energia. 

Dessa forma, dentro desse panorama evolucionista, ressalta-se que a hipótese 
ontogenética considera o brincar um comportamento funcional e adaptativo para o 
próprio período da infância, em contraposição as crenças predominantes por muito 
tempo nas ciências do comportamento e em algumas teorias do desenvolvimento, 
de que a função primordial da brincadeira seria a de treino de habilidades necessá-
rias à vida adulta (MARQUES; BICHARA, 2011). 

Portanto, observa-se que em todas as sociedades e culturas, as crianças in-
vestem tempo e energia no desempenho de atividades lúdicas, porém os tipos de 
brincadeira, o modo como o brincar é executado, os contextos no qual ocorre, além 
das parcerias realizadas podem diferir de uma para a outra. Tornando-se funda-
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mental compreender o brincar nos mais diversos tipos de contextos de interação.   

Contextos de brincadeiras

	 O brincar, a principal ocupação da criança, assume um papel fundamental 
como mantenedor de sua estabilidade física e emocional (AZEVEDO, 2008). En-
tende-se que durante o brincar, aparecem elementos bastante singulares de cada 
pessoa, as capacidades criativas, limites, preferências. Além disso, o processo pelo 
qual a brincadeira ocorre, é mediado pela cultura e pelo dinamismo das relações 
interindividuais, imbricadas pelas características culturais regionais do contexto 
em que ocorre (GOSSO; OTTA, 2003; MARQUES; BICHARA, 2011). 

	 Entende-se, portanto, que o brincar deve ser estimulado nos mais variados 
contextos: casa, escola, praças, parques, entre outros ambientes em que a criança 
participa. Deve-se privilegiar o brincar livre, ou seja, quando a criança se engaja 
na brincadeira de forma espontânea, sem regras preestabelecidas, imposições, de 
modo que seja possibilitado que explore o mundo, crie e recrie situações. Entre-
tanto, isto não significa que não possam ser propostas brincadeiras dirigidas, es-
truturadas, que também trarão benefícios ao processo de desenvolvimento como 
preparar a criança para lidar com diferentes situações, emoções, aprender sobre o 
compartilhamento de objetos, a esperar sua vez, negociar. É importante lembrar 
que nem sempre a brincadeira acarretará apenas em divertimento, em muitas si-
tuações a criança também vivenciará frustrações, o que é salutar para o desenvol-
vimento. 

Jogos eletrônicos: risco ou benefício ao desenvolvimento? 

	 As transformações dos espaços urbanos, como a verticalização das cidades, 
aumento da violência, tráfego intenso de veículos automotores têm contribuído 
para mudanças nas brincadeiras das crianças, que tendem a brincar mais em es-
paços fechados como no interior de suas casas, na escola e, ocasionalmente, em 
praças ou parques abertos acompanhadas de adultos. 

	 Além da pouca disponibilidade de espaços abertos, seguros e acessíveis as 
crianças para desempenharem brincadeiras motoras, como correr, pular, balançar-
-se, subir, descer, andar, remar, os jogos eletrônicos disponíveis em vídeo games, 
tablets, smartphones, despertam grande interesse nas crianças e o uso de telas é 
apresentado cada vez mais cedo pelos adultos aos infantes como forma de distrai-
-los, facilitar que permaneçam sob maior controle e a partir da crença de que esses 
dispositivos são benéficos ao desenvolvimento por ensinarem novas aquisições. 

	 Os jogos eletrônicos também denominados virtuais, inevitavelmente, fazem 
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parte do cotidiano de muitas crianças, sobretudo, as que residem em espaços 
urbanos. Podem ser descritos como jogos que não se enraízam na corporeidade, 
uma vez que lhes falta fundamento de fixação, além disso possuem como carac-
terística a mudança ininterrupta. Pode-se recomeçar o jogo do mesmo ponto onde 
se parou, pois o jogador é quem controla, de forma absoluta, o seu contato com 
as imagens, alterando-as, retomando-as, congelando-as ou deletando-as quando 
melhor lhe convier (RETONDAR; BONNNET; HARRIS, 2016). 

Torna-se um desafio racionar o uso destes dispositivos, eles podem ser ofere-
cidos as crianças, porém com horários estabelecidos, de forma supervisionada para 
que a criança não acesse conteúdos impróprios a sua faixa etária. Aliado a isto, os 
responsáveis precisam estimular que a criança envolva-se em outras brincadeiras 
como as motoras, simbólicas, jogos de regras, jogos de construção, brincadeiras 
turbulentas (GOSSO, 2004), pois por meio dessas brincadeiras as crianças reali-
zam interações face-a-face, compartilham, adaptam a realidade, desenvolvem a 
criatividade, e podem utilizar de forma mais plena sua corporeidade. 

	 Assim, entende-se que o brincar é de sua importância para o desenvolvimento 
humano, atua como fator de proteção, facilita a aquisição de habilidades motoras, 
cognitivas, de linguagem e socioemocionais progressivamento mais complexas, 
deve ser estimulado em contextos variados e garantido como direito fundamental. 
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Introdução 

O desenvolvimento humano é um fenômeno complexo, multideterminado, de 
mudanças e continuidades surgidas ao longo de todo o ciclo vital em diferentes as-
pectos (cognitivo; motor; físico; moral; psicossocial, dentre outros), o que o torna 
um campo de investigação interdisciplinar. O estudo do desenvolvimento cognitivo 
envolve processos de aprendizagem, de atenção, de memória e de linguagem (PA-
PALIA; FELDMAN, 2013).

Por razões que vão desde questões históricas a jurídicas, classicamente o de-
senvolvimento humano foi dividido em fases. Compreende-se como infância o pe-
ríodo do ciclo vital que vai do nascimento aos 12 anos incompletos. Na infância, 
as primeiras oportunidades de desenvolvimento são experimentadas no ambiente 
familiar. As interações parentais estabelecem limites e possibilidades, implicando 
na construção de diferentes desfechos de desenvolvimento para a criança. As pes-
quisas têm apontado relação consiste entre os cuidados parentais e o desenvolvi-
mento cognitivo dos filhos. Portanto, profissionais de saúde precisam estar atentos 
a qualidade dos cuidados e trocas parentais vivenciadas pelas crianças, com vista 
a ações pró-desenvolvimento e de prevenção de agravos.

O presente capítulo tem por objetivo discutir a influência das interações fami-
liares no desenvolvimento cognitivo infantil, indicando a necessidade de ações com 
foco nas famílias a fim de potencializar este desenvolvimento. 

Família como contexto de desenvolvimento 

O nascimento ou a adoção de uma criança inicia um novo ciclo de vida aos 
progenitores, somado à tarefa de cuidar do desenvolvimento da criança há ainda a 
experiência de educá-la. É o envolvimento excepcional dos pais com essa criança 
que garantirá o sucesso desse empreendimento, a partir do cuidado consistente 
e confiante, do engajamento em atividades conjuntas e do interesse genuíno nas 
atividades que a criança realiza cotidianamente (BRONFENBRENNER, 2011).

Nenhum outro sistema/contexto é mais eficaz e econômico na promoção de 
desenvolvimento e de tornar as pessoas membros da sociedade do que a família. 
Deste modo, o envolvimento dos cuidadores com as crianças deixa de ser uma 
questão de foro íntimo e passa a requerer políticas públicas, inclusive de saúde 
(BRONFENBRENNER, 2011). Especialmente, quando há presença de fatores de ris-
co ao desenvolvimento infantil, o que demanda às equipes de saúde maior investi-
mento de tempo e de recursos direcionados às famílias.

O entrelaçamento entre o processo de desenvolvimento da criança e as con-
dições psicossociais de sua família e da comunidade circunvizinha ao seu domicílio 
exige que os profissionais de saúde estejam atentos aos aspectos contextuais da 
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vida da criança (físicos e sociais), além daqueles vinculados de maneira explícita 
às estruturas corporais e funções anatomofisiológicas (BRONFENBRENNER, 2011). 

Tal perspectiva coaduna com os princípios e diretrizes do SUS e a importância 
da Atenção Primária à Saúde. Uma vez que ações de promoção de saúde e pre-
venção de agravos devem ser prioritárias e realizadas de maneira territorializada. 
Isto permite às equipes de saúde avaliar potencialidades e deficiências da comu-
nidade (saneamento básico, transporte público, equipamentos comunitários, entre 
outros), bem como o ambiente familiar (recursos físicos, sociais e simbólicos da 
família, dinâmica familiar e cultura íntima) e, a partir disto, apoiar os pais no exer-
cício da parentalidade (CHIESA et al., 2015). 

 No que diz respeito ao desenvolvimento cognitivo, este apoio ou empodera-
mento familiar pode ser viabilizado por meio de orientação à família e de propo-
sição de atividades, organização de espaço e rotinas que possam estimular o uso 
da linguagem, imaginação, memorização e resolução de problemas por parte da 
criança durante interações agradáveis e afetuosas entre seus os membros familia-
res (VARGAS-RUBILAR; ARÁN-FILIPPETTI, 2014).

Deste modo, é fundamental que os profissionais de saúde compreendam a 
indissociabilidade entre o desenvolvimento cognitivo e o desenvolvimento integral 
da criança, incluindo a maturação neuropsicomotora e as mais diversas funções 
orgânicas, a relação destas com o ambiente familiar, bem como possibilidades de 
atuação para a promoção de desenvolvimento cognitivo, por vezes negligenciado 
ou atribuído unicamente ao sistema educacional.

Interações familiares e desenvolvimento cognitivo 

Nas últimas décadas, os resultados das pesquisas sobre o desenvolvimento 
cognitivo infantil convergiram em considerar a importância das interações fami-
liares, sobretudo com os cuidadores, no fornecimento de estimulação apropriada 
para o desenvolvimento cognitivo necessário à atuação competente da criança em 
seu ambiente físico e social (ANDRADE et al, 2005; VARGAS-RUBILAR & ARÁN-FI-
LIPPETTI, 2014). A qualidade dos cuidados parentais desempenha papel essencial 
na organização, desenvolvimento e operação cerebral inicial, sobretudo quando 
fatores de risco como a prematuridade estão presentes (DOELLINGER et al., 2017; 
CAVALCANTE et al., 2020). 

A literatura indica algumas variáveis parentais críticas para o desenvolvimento 
cognitivo da criança, dentre elas: (i) conhecimento dos pais sobre o desenvolvi-
mento infantil (ALVARENGA et al., 2020); e (ii) estilo parental (KRUMM et al, 2013; 
LUXO MARTINS et al., 2016), que compreende um conjunto de práticas educativas 
utilizadas pelos pais nas interações com os filhos, que contribuem para um compor-
tamento pró-social ou antissocial dos filhos (GOMIDE,2006).  De uma forma geral, 
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quanto maior o conhecimento dos pais sobre desenvolvimento infantil e a adoção 
de estilo parental positivas (pró-sociais), maior a sensibilidade/responsividade e a 
eficácia no atendimento das necessidades e maior estimulação cognitiva dos filhos, 
aumentando a probabilidades de desfechos mais favoráveis de desenvolvimento.

O conhecimento das necessidades cognitivas da infância é outro aspecto impor-
tante na orientação das interações parentais pró-desenvolvimento. Barudy (2005) 
elencou as principais necessidades cognitivas de crianças que são responsabilidade 
da família, sem eximir a comunidade e o Estado de suas obrigações com bem-estar 
do grupo familiar: (i) estimulação; (ii) experimentação; e (iii) reforço.  

O estímulo à curiosidade na exploração do mundo ao seu redor deve ser pro-
tagonizado por um adulto com quem a criança tenha vínculo afetivo, confirmando 
a relação estreita entre apego e desenvolvimento cognitivo. No entanto, Barudy 
(2005) chama a atenção para intensidade que essa estimulação é feita, já que sua 
ausência configura clara negligência, mas seu excesso pode induzir a quadros de 
estresses e ansiedade, tornando a comunicação entre adultos e criança fundamen-
tal para estabelecer os parâmetros para uma estimulação saudável.  As respostas 
às perguntas e a disponibilidade em permitir que a criança viva novas experiên-
cias são fundamentais também. Por fim, a demonstração de reconhecimento pelos 
esforços e realizações das crianças, bem como as análises e o apoio em eventu-
ais fracassos fortalecem comportamentos apropriados das crianças, fazendo-as se 
sentirem não apenas amparadas afetivamente, mas orientadas em seu processo 
de desenvolvimento. 

Pelo exposto, fica evidente a função primordial da interações criança-cuida-
dores familiares para o seu desenvolvimento cognitivo, o que torna ainda mais 
potentes os efeitos deletérios de experiências adversas tais como: maus-tratos e 
problemas de saúde mental do cuidador. Irigaray et al. (2013) realizaram a revisão 
sistemática da produção vinculada em quatro bancos de dados (Medline, PsycIN-
FO, Embase e Amed) entre 1995 e 2011 sobre os efeitos cognitivos da exposição 
a maus-tratos. Os resultados indicaram que adultos ou crianças/adolescentes que 
sofreram maus-tratos na infância demonstraram um perfil cognitivo inferior em 
tarefas que examinaram memória verbal episódica, memória de trabalho, atenção 
e componentes das funções executivas, demonstrando os prejuízos cognitivos em 
curto e longo-prazo. Sobre a saúde mental materna, Alvarenga et al. (2018) apre-
senta uma série de estudos que indicam que quadros de depressão pós-parto e de 
ansiedade materna empobrecem as interações mãe-criança, pela baixa responsi-
vidade materna aos sinais emitidos pela criança, reduzindo as oportunidades de 
desenvolvimento cognitivo, especialmente no primeiro ano de vida.

Diante do exposto, observa-se que a influência do ambiente familiar no desen-
volvimento cognitivo da criança é amplamente evidenciada pela literatura cientí-
fica, a qual fornece aos profissionais da saúde inúmeros subsídios para o planeja-
mento de intervenções promotoras de desenvolvimento saudável.
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Considerações finais

Práticas investigativas e/ou de intervenção no desenvolvimento neuropsico-
lógico da criança e em seu desempenho cognitivo são otimizadas quando estão 
centradas na família e não somente na criança. Deste modo, espera-se que este 
trabalho contribua para fomentar nos profissionais da saúde a busca por apreender 
formas de avaliação do ambiente familiar, de modo a identificar dificuldades e re-
cursos a fim de propor ações coerentes com a realidade da família e às demandas 
de estimulação cognitiva da criança. 

Por fim, vale ressaltar que a necessidade do fortalecimento e apoio à família 
independe desta ser avaliada em situação de vulnerabilidade ou da identificação de 
atrasos no desenvolvimento da criança, haja vista que a família é o contexto pri-
mordial de desenvolvimento humano e fundamental para o desenvolvimento ótimo 
do indivíduo. 
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Introdução

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), a qualidade de vida 
é definida como a percepção do indivíduo de sua inserção na vida, no contexto da 
cultura e sistemas de valores nos quais ele vive e em relação aos seus objetivos, 
expectativas, padrões e preocupações. Nesse sentido, a qualidade de vida familiar, 
e de maneira mais específica a materna, impacta diretamente no desenvolvimen-
to infantil, tendo em vista que a criança se desenvolve conforme os estímulos são 
oferecidos a ela no ambiente em que vive, resultando de suas vivências e todo o 
seu contexto sociocultural (SBP, 2017).

Um aspecto importantíssimo para o desenvolvimento infantil é o desenvolvi-
mento afetivo, que é o vínculo básico, caracterizado no apego. O termo vínculo é 
muito utilizado para referir-se ao estabelecimento e desenvolvimento da interação 
mãe/bebê e durante a construção desse processo de afetividade, dessa forma, a 
mãe espera que seu filho afague seu desejo de ser mãe (FERRARI, DONELLI, 2010; 
BARROSO, PONTES, 2015).

Porém, esse processo de convivência precoce com os familiares, pais, e mais 
especificamente com a mãe, pode ser muitas vezes interrompida pela internação 
prolongada, rotinas da instituição hospitalar e condições clínicas da criança. Soma-
do aos riscos relacionados ao estado de saúde do neonato, portanto, é necessário 
considerar a influência que o nascimento prematuro exerce sobre os aspectos psi-
cológicos, sociais e emocionais das crianças e da família (CALDAS et al., 2016).

Fatores determinantes

Considerando que o vínculo mãe-bebê é um fator determinante para o desen-
volvimento da criança, compreende-se que o bem-estar materno atua positivamen-
te como um fator de proteção, enquanto circunstâncias como dor e desconforto, 
depressão pós-parto, abuso de substâncias ilícitas e ausência de apoio paterno e 
familiar atuam como fatores de risco que interferem negativamente nessa relação 
de reciprocidade e, consequentemente, torna as crianças suscetíveis a atrasos do 
desenvolvimento (SILVA et al., 2008).

Outro fator é o conhecimento materno acerca do desenvolvimento infantil, pois 
é importante para facilitar o ajuste do bebê ou da criança ao meio social ao qual é 
submetida. No estudo conduzido por Sousa et al. (2021), mães da zona rural, com 
condições sanitárias precárias, com pouco conhecimento - formal ou informal -, 
com idade mais avançada, com mais filhos e/ou em condição de pobreza apresen-
taram menos conhecimento sobre o desenvolvimento do seu infante, evidenciando 
a influência dos fatores sociodemográficos sobre o conhecimento materno quanto 
à progressão das habilidades adquiridas por seus filhos.
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Além do mais, o eixo psicológico, cujo um dos exemplos é a depressão pós-par-
to (DPP) também afeta diretamente a qualidade de vida da mãe, com prevalência 
de 15 a 20% entre as puérperas (VESGA-LOPEZ et al., 2008). O estudo de Darcy 
et al. (2011) apontou que algumas características são predisponentes a esse qua-
dro, como mulheres jovens (entre 18 e 24 anos), com baixo nível de escolaridade, 
solteiras e menor poder aquisitivo. De acordo com os resultados do estudo, essa 
condição afetou de um modo geral a saúde física e mental das mães participantes 
que tiveram que conciliar o trabalho em tempo integral com o cuidado familiar, 
apresentando piores índices de qualidade de vida relacionada à saúde, medida pelo 
instrumento SF-12 (12-item Short Form Health Survey).

Pesquisa aponta que mães com sintomatologia característica de depressão 
estimulam e interagem menos com os seus filhos (CARLESSO; SOUZA; MORAES, 
2014). Todavia, outras questões também podem estar associadas, como a menor 
qualidade do vínculo mãe-bebê, o aleitamento materno exclusivo (AME) por um 
período mínimo de 6 meses, a ausência do auxílio do companheiro (BINDA et al., 
2019) e a vulnerabilidade socioeconômica (GONZÁLEZ et al., 2017).

Outros estudos afirmam ainda que a exposição pré-natal ao cortisol contribui 
para o estresse e ansiedade, podendo alterar o eixo hipotálamo-hipófise-adre-
nal (HHA) determinando uma resposta inadequada da criança ao estresse após o 
nascimento. Esse fator provoca modificações comportamentais e um desajuste no 
desenvolvimento socioemocional ocasionado ainda por um apego inseguro com a 
mãe e a negligência, sentimentos comuns entre mulheres com depressão pós-par-
to (O’CONNOR et al., 2013). Além disso, a exposição pré-natal ao cortisol também 
está associada negativamente à capacidade e desenvolvimento cognitivo da crian-
ça, independente dos fatores obstétricos e socioeconômicos, sendo que a intensi-
dade desse impacto é dependente da qualidade da relação mãe-filho (BERGMAN et 
al.,2010). A Figura 1 mostra essa relação, em que crianças expostas a um maior 
nível de cortisol no ambiente intrauterino, medido no líquido amniótico, demons-
traram um nível de cortisol mais elevado no período de pré-estresse (anterior a um 
evento estressante) e uma ligeira diminuição ao longo do tempo, possivelmente 
devido à uma resposta adaptativa, mas ainda assim essas crianças apresentaram 
alterações na reatividade ao estresse (O’CONNOR et al., 2013).
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Figura 1 - Cortisol (ln) in infancy pre- and post-separation reunion stress according to amniotic fluid cor-
tisol. Infant cortisol response to acute stress is predicted from prenatal exposure.

Fonte: O’CONNOR et al., 2013.

Por outro lado, o apego seguro, característico de um bom vínculo entre os pais 
e a criança, determina um desenvolvimento social e comportamental adequado. No 
estudo de Bergman et al. (2010), a exposição pré-natal ao estresse, com aumento 
dos níveis de cortisol, foi um preditor significativo no desenvolvimento social e cog-
nitivo de crianças com um histórico de apego inseguro, ou seja, em que o vínculo 
familiar não era adequado. Já entre crianças em que a relação com os pais era bem 
estabelecida, esse fator não foi tão significativo na influência do desenvolvimento 
cognitivo, como demonstrado pela Figura 2. No estudo mencionado, a triagem 
do desenvolvimento infantil foi realizada utilizando a Escala Bayley de Desenvolvi-
mento Infantil - Segunda Edição (BSID-II). Dessa forma, apesar da exposição aos 
fatores biológicos pré-natais, o cuidado na vida pós-natal exercido pelos pais ou 
responsáveis é capaz de amenizar os riscos para o desenvolvimento.
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Figura 2 - Association between Amniotic Fluid Cortisol and Mental Development According to Early Care-
giving Quality.

Fonte: BERGMAN et al., 2010.

Nesse sentido, a literatura mostra que o apoio social fornecido pela família 
para a mãe, reduz direta e indiretamente sua carga de trabalho e estresse, contri-
buindo para a melhora interação mãe-bebê, tendo em vista que uma rede de apoio 
bem consolidada atua de forma conjunta na divisão de tarefas e do cuidado com a 
criança, reduzindo, assim, os possíveis riscos que podem levar a atrasos no desen-
volvimento, em especial no eixo social (VIEIRA, 2012). 

Considerando todos esses fatores expostos, que representam apenas alguns 
exemplos de como a qualidade de vida materna pode impactar positivamente ou 
negativamente no desenvolvimento infantil, destaca-se a necessidade de promo-
ção da vigilância do desenvolvimento por meio de ações que envolvem não só a 
criança, mas toda sua rede de apoio (TORQUATO et al., 2019). Dessa forma, a 
educação em saúde deve ser uma preocupação constante de todos os profissionais 
da área com o objetivo de reforçar tanto a importância quanto o conhecimento dos 
pais e cuidadores acerca dos modos de estimulação auditiva, visual, cinestésica, 
dentre outros, por meio de atividades que podem ser realizadas no próprio meio de 
convívio da criança, contribuindo assim para a construção de um ambiente saudá-
vel e propício para o seu desenvolvimento em todos os eixos.
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O desenvolvimento infantil é um processo sequencial, marcado pelas etapas 
de aquisição de um conjunto de funções, habilidades e competências funcionais 
nos domínios cognitivo, motor, linguagem, adaptativo e socioemocional. Tais ca-
racterísticas resultam da interação entre potencial biológico, genético, epigenético 
e meio ambiente (COSTA, 2019; SABANATHAN; WILLS; GLADSTONE, 2015).

Na infância, essas aquisições costumam seguir uma trajetória definida, de 
acordo com a maturação do Sistema Nervoso Central e a idade cronológica da 
criança. Por isso, é esperado que as crianças atinjam marcos desenvolvimentais 
em um intervalo de tempo específico. Todavia, quando uma criança demora mais 
tempo do que a média para atingir um determinado marco, pode-se considerar 
um atraso no desenvolvimento (SABANATHAN; WILLS; GLADSTONE, 2015; SILVA; 
MENDONÇA FILHO; MÔNEGO; BANDEIRA, 2018).

Estima-se que cerca de 250 milhões de crianças abaixo dos cinco anos de 
idade não conseguirão atingir seu potencial desenvolvimental em países subde-
senvolvidos ou em desenvolvimento como o Brasil, principalmente pela exposição 
prolongada a fatores de risco como pobreza, desnutrição, doenças infecciosas re-
correntes e/ou crônicas, e pela estimulação inadequada. Por isso, a avaliação do 
desenvolvimento infantil é indicada como uma medida preventiva, a fim de identi-
ficar possíveis desvios desenvolvimentais e implementar políticas ou programas de 
intervenção precoce (SABANATHAN; WILLS; GLADSTONE, 2015; SILVA; MENDON-
ÇA FILHO; BANDEIRA, 2019).

As ferramentas específicas de avaliação do desenvolvimento infantil são re-
comendadas pelos principais organismos de saúde nacionais e internacionais. Há 
dois tipos principais destes instrumentos, as escalas de triagem ou rastreio e as 
de avaliação. A primeira tem o propósito de identificar possíveis desvios no desen-
volvimento. No geral são administrados de forma rápida e capazes de reconhecer 
as crianças que precisam de uma avaliação mais específica. O resultado de uma 
triagem pode ainda, classificar o desenvolvimento de crianças de um grupo popu-
lacional (COSTA, 2019; SABANATHAN; WILLS; GLADSTONE, 2015).

A avaliação é um procedimento mais abrangente, com o objetivo de verificar 
atrasos no desenvolvimento, a nível global ou em domínios específicos. Permite 
auxiliar no diagnóstico de transtornos, deficiências ou outras condições clínicas, 
bem como avaliar a elegibilidade para serviços de intervenção precoce, educação 
especial, e saúde mental. A coleta de informações é geralmente mais longa e de-
talhada, pois os testes são compostos por muitos itens que avaliam indicadores 
específicos e geralmente são aplicados por profissionais devidamente treinados 
(COSTA, 2019; SABANATHAN; WILLS; GLADSTONE, 2015).

Os principais métodos para avaliar o desenvolvimento infantil podem incluir a 
avaliação direta de tarefas padronizadas por um avaliador ou o relato verbal sobre 
as habilidades da criança por pais, cuidadores ou professores. Ressalta-se que os 
instrumentos baseados em relato de cuidadores podem apresentar inflação dos 
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escores, pois é comum que as respostas sofram tendência da desejabilidade social 
ou a imprecisão de respostas. No entanto, há os pontos positivos nesse tipo de 
coleta de informações, por exemplo, eles evitam gerar resultados falso-negativos 
ocasionados pela estranheza da criança em relação ao avaliador, quando há testa-
gem direta (MENDONÇA FILHO, 2020; SABANATHAN; WILLS; GLADSTONE, 2015).

Todavia, nenhuma ferramenta tanto de triagem quanto de avaliação é ade-
quada para todas as populações, devido as diferenças culturais. No Brasil, progra-
mas como o Primeira Infância Melhor e o Programa Criança Feliz têm destacado a 
importância de avaliar e acompanhar o desenvolvimento infantil. Além disso, na 
Atenção Básica a Saúde pode ser realizada a vigilância do desenvolvimento, tendo 
como principal instrumento a Caderneta de Saúde da Criança, porém, tal ferra-
menta não permite uma avaliação completa (MENDONÇA FILHO, 2020).

Ademais, a falta de instrumentos padronizados e validados a população brasi-
leira prejudica a identificação precoce dos desvios desenvolvimentais. Foi identifi-
cado na literatura nacional quatro instrumentos adaptados ao contexto brasileiro: 
1) Survey of Wellbeing of Young Children - SWYC (MOREIRA; MAGALHÃES; SI-
QUEIRA; & ALVES, 2019); 2) The Ages and Stages Questionnaire - ASQ-3 (FIL-
GUEIRAS; PIRES; MAISSONETTE; LANDEIRA-FERNANDEZ, 2013); 3) Denver II - 
Teste de triagem de desenvolvimento (FRANKENBURG et al., 2018); e 4) Escalas 
de Bayley III de Desenvolvimento Infantil (BAYLEY, 2018); 

A escala Bayley III consiste na avaliação direta de habilidades da criança, 
em diversos domínios. Ela foi traduzida e adaptada transculturalmente para a po-
pulação brasileira, com uma amostra de 207 participantes (MADASCHI; MECCA; 
MACEDO; PAULA, 2016). Entretanto, tal versão ainda não é a mesma que é comer-
cializada no Brasil, e sim a versão americana traduzida (MENDONÇA FILHO, 2020; 
MOREIRA; MAGALHÃES; SIQUEIRA; ALVES, 2019).

Quantos aos instrumentos baseados em relatos de pais ou cuidadores, desta-
ca-se o ASQ-3, que é uma ferramenta de triagem que também foi adaptado e vali-
dado para a população brasileira (FILGUEIRAS; PIRES; MAISSONETTE; LANDEIRA-
-FERNANDEZ, 2013). Esta versão, denominada ASQ-BR contou com uma amostra 
de validação de 18.942 crianças. É formado por 18 questionários, divididos em di-
ferentes intervalos etários, que variam entre 4 e 66 meses de idade. Apresenta-se 
em cinco domínios do desenvolvimento, a saber, Comunicação, Coordenação mo-
tora ampla, Coordenação motora fina, Resolução de problemas e Pessoal/Social. 
Sua aplicação consiste no relato dos pais ou cuidadores a respeito de tarefas que a 
criança consegue ou não realizar. Ressalta-se que este instrumento e seu manual 
ainda não são comercializados no Brasil, mas tem sido usado em pesquisas.

Outro instrumento validado para a população brasileira e que consiste no re-
lato de cuidadores é o Survey of Wellbeing of Young Children (SWYC). Trata-se de 
um questionário de triagem do desenvolvimento infantil, com cerca de 40 pergun-
tas, voltado a crianças menores de 65 meses. É um instrumento com boas proprie-
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dades psicrométricas e seus os manuais de aplicação, questionários, e protocolo 
de interpretação estão disponíveis online gratuitamente (https://www.tuftschil-
drenshospital.org/) (MOREIRA; MAGALHÃES; SIQUEIRA; ALVES, 2019).

O SWYC é subdividido em quatro questionários, o primeiro denominado Deve-
lopmental Milestones (Marcos do Desenvolvimento), possui 10 questões que ava-
liam habilidades cognitivas, motoras, sociais e de linguagem. O segundo nomeado 
Parent’s Observations of Social Interactions- POSI (Observação dos Pais sobre In-
teração Social) é direcionado à triagem de características do Transtorno do Espec-
tro Autista, para crianças entre 18 e 36 meses e contém sete questões. A terceira 
seção é formada pelos questionários Baby Pediatric Symptom Checklist - BPSC 
(Lista de Sintomas do Bebê) e Preschool Pediatric Symptom Checklist – PPSC (Lis-
ta de Sintomas Pediátricos), que contem 12 e 18 itens, respectivamente. O BPSC 
é direcionado a crianças menores de 18 meses e o PPSC de 18 a 65 meses. Nessa 
seção há ainda duas questões denominadas Parents Concerns (Preocupações dos 
Pais), que tratam de preocupações a respeito do comportamento e desenvolvimen-
to da criança. Por fim, o questionário Family Questions (Perguntas Sobre a Famí-
lia), formado por nove itens, que tratam de fatores de risco ao desenvolvimento 
(MOREIRA et al., 2019).

Devido à escassez de instrumentos genuinamente brasileiros, Silva, Mendon-
ça Filho e Bandeira (2019) elaboraram o Inventário Dimensional de Avaliação do 
Desenvolvimento Infantil (IDADI), para crianças de 4 aos 72 meses. O IDADI é 
composto por 435 itens, que variam de acordo com a idade da criança e são dividi-
dos nos domínios Cognitivo, Comunicação e Linguagem (Expressiva e Receptiva), 
Motricidade (Ampla e Fina), Socioemocional e Comportamento Adaptativo. Este 
instrumento é baseado no relato dos cuidadores, apresenta um escore desenvolvi-
mental que possibilita a comparação longitudinal do desenvolvimento infantil e já 
está disponível para a comercialização.

Diante do exposto, ressalta-se a importância da triagem e avaliação do de-
senvolvimento infantil no Brasil e a elaboração e execução de políticas públicas 
que fomentem essa prática, especialmente na primeira infância. Com articulação 
entre a atenção a saúde e a educação básica. Infelizmente, há uma incipiência de 
instrumentos baseados no relato do cuidador, elaborados no contexto brasileiro, 
mas ressalta-se o IDADI como potencial ferramenta para uso sistemático na 
vigilância do desenvolvimento, assim como, o SWYC, os quais já estão disponíveis 
para utilização. 
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“A criança desprotegida que encontramos na rua não é motivo para revolta 
ou exasperação, e sim um apelo para que trabalhemos com mais amor pela 
edificação de um mundo melhor”. (Chico Xavier)

Introdução

O desenvolvimento humano é resultado da interação de múltiplos fatores, sen-
do que dentre os mais importantes está o meio em que a criança vive e a família.  
A interação é a fonte de socialização primária e forte influenciadora do processo do 
desenvolvimento, tendo em vista que a criança se espelha nos adultos (especial-
mente pais ou cuidadores) para criar sua autoimagem e sua percepção do mundo 
exterior (GABATZ et al., 2018).

As etapas de aquisição das habilidades são bem desenvolvidas quando as 
crianças encontram um ambiente propiciador e apoio familiar para apresentarem 
o desenvolvimento saudável, tanto em aspectos físicos, motores, comunicativos e 
socioemocionais. Desde o nascimento, a família é o principal núcleo de socialização 
da criança. Dada a sua situação de vulnerabilidade e imaturidade, seus primeiros 
anos de vida são marcados pela dependência do ambiente e daqueles que dela 
cuidam. A relação com seus pais, ou outros cuidadores, é fundamental para sua 
constituição como sujeito, seu desenvolvimento afetivo e suas aquisições próprias 
dessa faixa etária (NÓBREGA e MINERVINO, 2011). No entanto, nem todo am-
biente familiar é sempre saudável para as crianças. Há casos extremos em que se 
faz necessário que a criança seja retirada de seu núcleo familiar e transferida para 
uma instituição de proteção (GABATZ et al., 2018).

Acolhimento institucional e familiar

Com a promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA – Lei 
8.069/1990, o Estado passou a garantir à criança e ao adolescente direito à ampla 
defesa, buscando a valorização da família neste processo, preocupando-se com 
a proteção integral desses sujeitos de direitos (BRASIL,1990). Soma-se a isto a 
construção de políticas públicas em que esse público passou a ser observado e 
tratado pelo Estado como pessoas detentoras do direito e proteção integral, isto é, 
indivíduos em situação especial de desenvolvimento e que merecem total proteção 
e atenção. 

Dentre as políticas públicas têm-se serviços destinados a atenderem pessoas 
que se encontram em situação de violação de direitos, quando a criança e/ou ado-
lescente necessitam ser afastados do convívio familiar, sob medida protetiva. Es-
ses indivíduos são acolhidos em serviços que devem prover as suas necessidades 
imediatas. Neste âmbito encontra-se a Proteção Especial da Alta Complexidade que 
visa assegurar a proteção a família e aos indivíduos que se encontram em situação 
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de risco pessoal e social, por ocorrência de abandono, maus tratos físicos e/ou psí-
quicos, abuso sexual e uso de substâncias psicoativas. Fazem parte os serviços de 
Acolhimento Institucional e Acolhimento Familiar (BRASIL, 2009).

O Acolhimento Institucional é o serviço que oferece acolhimento provisório 
para crianças e adolescentes afastados do convívio familiar por meio de medida 
protetiva de abrigo (BRASIL, 1990), em função de abandono ou cujas famílias ou 
responsáveis encontrem-se temporariamente impossibilitados de cumprir sua fun-
ção de cuidado e proteção, até que seja viabilizado o retorno ao convívio com a 
família de origem ou, na sua impossibilidade, encaminhamento para família subs-
tituta.

O serviço deve ser semelhante ao de uma residência e estar inserido na comu-
nidade, em áreas residenciais, oferecendo ambiente acolhedor e condições institu-
cionais para o atendimento com padrões de dignidade. Deve ofertar atendimento 
personalizado e em pequenos grupos e favorecer o convívio familiar e comunitário 
das crianças e adolescentes atendidos, bem como a utilização dos equipamentos e 
serviços disponíveis na comunidade local (BRASIL, 2009)

Já o acolhimento familiar é uma modalidade de acolhimento diferenciada, que 
não se enquadra no conceito de abrigo em entidade, nem de colocação em família 
substituta. As famílias passam por uma seleção, capacitação e acompanhamento 
para que possam acolher crianças e adolescentes. A partir do momento que o in-
divíduo é encaminhado para sua inclusão neste serviço há o contato com a família 
que mostra sua disponibilidade e/ou condições para acolhê-lo. Este tipo de acolhi-
mento é realizado por meio de um termo de guarda provisório, emitido pela auto-
ridade judiciária (BRASIL, 2009) 

A natureza de ambos os serviços consiste no trabalho em conjunto na rede de 
Proteção Especial de Alta Complexidade haja vista que sanado o motivo pelo qual 
foi necessária a aplicação de medida protetiva o infante ou jovem possa retornar ao 
convívio familiar ou encaminhado para uma família substituta, por adoção (VALEN-
TE,2013). Sendo assim, é necessária uma forma de trabalho coletivo, com ações 
conjuntas, compartilhadas, como forma de uma “teia social”. Logo, o atendimento 
realizado pelos serviços de acolhimentos pressupõe um trabalho de articulação e 
interlocução com serviços, organizações, comunidades, movimentos sociais, etc 
(TEIXEIRA & ADRÃO, 2013). Além do mais, oferece como diretriz a defesa de direi-
tos expressa no respeito aos diferentes modelos de organização familiar e a legiti-
mação dos vínculos existentes entre os seus membros, na afirmação do direito do 
usuário de receber atenção individualizada, e na necessidade de que o serviço esti-
mule o exercício da cidadania e da solidariedade entre todos os seus participantes. 
Essa defesa de direitos estimula também à necessária percepção da importância do 
aprofundamento das relações de cuidado e de proteção para garantir o desenvol-
vimento integral das crianças e dos adolescentes sob sua responsabilidade. Tanto 
dos cuidadores no abrigamento institucional, quanto das famílias cadastradas no 
programa Família Acolhedora (DINIZ, ASSIS & DE SOUZA, 2018).
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Desenvolvimento socioafetivo/emocional na infância

São notórias as conquistas de espaços e de direitos referentes a fase de infân-
cia, e permanecem em constante transformação. É importante entender a infân-
cia como uma elaboração social, vê a criança como um ser cultural, que vive e se 
transforma a partir de suas experiências coletivas e individuais, portanto, está em 
constante evolução (ABUCHAIM, 2016).

A positividade que as interações saudáveis na primeira infância possuem 
na formação dos cidadãos e a vivência de bons relacionamentos, nos primeiros 
anos de vida, ajudam na criação de uma forte base, agregando valores, habilida-
des cognitivas e sociabilidade. É de fundamental importância essa etapa para o 
desenvolvimento humano, pois nela ocorrem maturações físicas e neurológicas, 
aprendizados sociais e afetivos. Boas condições de vida nos primeiros anos, tendem 
a impactar positivamente no futuro da formação humana (CYPEL, 2011).

Quando se pensa em cuidadores de uma criança imagina-se primeiramente 
seus familiares, incluindo seus pais, irmãos, avós, tios e primos. Essas pessoas 
possuem um papel relevante na vida da criança, à medida que se envolvam fre-
quentemente com os cuidados e educação. Assim sendo, a expressão “vínculos 
familiares” tem referência vínculos afetivos o que possibilita uma base segura para 
o seu desenvolvimento integral (ABUCHAIM, 2016). Como estratégia de sobrevi-
vência, a criança possui uma tendência natural a buscar vincular-se afetivamente 
a um cuidador, principalmente em situações de estresse não necessariamente um 
familiar, mas alguém que possa transmitir segurança e uma base. Esta proteção 
também é necessária para aqueles momentos em que os pais e/ou familiares são 
agentes de frustração do infante (GABATZ, 2017).

Impactos da institucionalização no desenvolvimento socioafetivo

Quando abrigadas, os serviços de acolhimento passam a ser como um novo 
lar dessas crianças. Logo, são inseridas em famílias cadastradas no programa fa-
mília acolhedora ou institucionalizadas em abrigos. Estes serviços, por sua vez, 
passam a ser uma nova rede de apoio social e afetivo (ANTONIETTO ,2019). Nesse 
contexto houveram rompimentos de vínculos familiares até a criança chegar nesse 
ambiente, pois muitas vezes as crianças acabam por desconhecer ou não compre-
ender o real motivo pelo qual foram afastadas do convívio familiar, o que em alguns 
momentos podem ser visto como uma espécie de punição e despertar sentimento 
de insegurança, agressividade, rejeição, abandono, revolta, dentre outros (BRA-
SIL, 2009).

Dessa forma, a vivência de vínculos fragilizados na infância e situações de 
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maus tratos podem resultar em estresse nocivo para a criança e comprometer 
a sua saúde. Experiências de vínculos afetivos frágeis na infância e situações de 
maus tratos podem resultar em estresse nocivo para a criança e comprometer a 
sua saúde, incluindo sua integridade física, seu desempenho acadêmico e seu ajus-
tamento social e emocional no decorrer de sua vida. Maus tratos e outras adversi-
dades na infância (tais como, eventos estressores, separações, doenças, violência) 
estão associados a um aumento na chance de ocorrência de problemas posterio-
res, tanto físicos quanto psíquicos (ABUCHAIM, 2016).

Portanto, é de fundamental importância que o novo ambiente para a criança 
seja o mais acolhedor possível, levando em consideração o vínculo entre o cuida-
dor social e a criança, no caso de acolhimento institucional. Porém, a realidade 
apresenta dificuldades na criação de vínculos sólidos, tendo como motivos: o seu 
caráter provisório, o número excessivo da capacidade de crianças por cuidador, es-
cassez de atividades que estimulem a interação social, como excesso de demandas 
e/ou falta de preparo para o exercício de sua função. Logo, o apego entre crianças 
e cuidadores pode ser um forte influenciador no desenvolvimento infantil, haja 
vista que é inerente do ser humano tecer vínculos emocionais e sociais (COSTA et 
al., 2020). 
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O desenvolvimento da criança com Transtorno do Espectro Autista 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é uma desordem do neurodesenvolvi-
mento caracterizada por prejuízo persistente na interação e comunicação social em 
diferentes contextos. Inclui déficit na reciprocidade social, nos comportamentos 
comunicativos não verbais usados para interação social e, dificuldade em desen-
volver, manter e entender relacionamentos. O diagnóstico do TEA requer, ainda, 
a presença de padrões de comportamento, interesse ou atividades repetitivos e 
restritos (APA, 2013). Esses déficits devem se apresentar na criança antes dos três 
anos de idade. Como não há indicadores bioquímicos e/ou anormalidades neuroa-
natômicas específicas, o diagnóstico é baseado em avaliações clínicas e comporta-
mentais (LANDRIGAN, 2010; FRITH, HILL, 2003).

Espera-se que, no decorrer do desenvolvimento das crianças que não apre-
sentam TEA, elas adquiram algumas habilidades ao longo de períodos específicos. 
Estas habilidades desempenham um papel fundamental na socialização e comu-
nicação da criança com o mundo e as pessoas em seu entorno. No entanto, nas 
crianças com TEA, algumas destas habilidades não são adquiridas ou desenvol-
vem-se de forma deficitária, ocasionando dificuldades de interação e comunicação 
(MIRANDA et al., 2020).

Estudos apontam que já é possível observar diferenças no desenvolvimento 
das crianças posteriormente diagnosticadas com TEA antes mesmo dos 12 meses 
de idade. Alguns dos principais sinais apresentados precocemente são pobre con-
tato visual ou pouco interesse em olhar para a face dos outros, déficit no uso do 
sorriso social, falha em responder ao nome, dificuldades no desengajamento da 
atenção visual, atraso na linguagem receptiva e expressiva, entre outros (CLIF-
FORD, DISSANAYAKI, 2008; OSTERLING, DAWSON, 1994; OZONOFF et al., 2010; 
ZWAIGENBAUM et al., 2005; WERNER et al., 2000).

De acordo com Ozonoff et al. (2010) até os seis meses de idade, não há dife-
rença significativa entre os comportamentos das crianças diagnosticadas posterior-
mente com autismo e as que não recebem o diagnóstico, no entanto, entre os seis 
e 12 meses ocorre um declínio na trajetória do desenvolvimento de comportamen-
tos de comunicação social e perda de habilidades em crianças posteriormente diag-
nosticadas com autismo. Os sintomas comportamentais do autismo, portanto, sur-
gem ao longo do tempo, começando na segunda metade do primeiro ano de vida 
e continua a se desenvolver durante vários anos. No entanto, Jones e Klin (2013) 
apontam que algumas crianças podem apresentar alterações desenvolvimentais 
ainda mais cedo.  O estudo desses autores identificou que entre dois e seis meses 
de vida, crianças posteriormente diagnosticadas com autismo, apresentaram um 
declínio significativo no comportamento de olhar nos olhos do outro, ressaltando 
que a alteração no desenvolvimento pode estar presente antes mesmo dos seis 
meses. 

Sendo assim, a dificuldade da criança com autismo para iniciar e manter ativa-
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mente interações sociais e engajar-se em atividades conjuntas com o outro, soma-
do à vulnerabilidade neurofisiológica decorrente do autismo, desencadeia padrões 
cada vez mais alterados de interação da criança com seu ambiente, contribuindo 
assim, para o estabelecimento de uma trajetória atípica do desenvolvimento cere-
bral e comportamental da criança (DAWSON, 2008; VOLKMAR et al., 2004).

Nesse sentido, as intervenções direcionadas para as crianças com TEA devem 
apresentar um caráter mais preventivo, focando, o mais cedo possível, no processo 
de interação social com o objetivo de minimizar, ou mesmo interromper, a progres-
siva alteração do desenvolvimento (DAWSON, 2008).

Além dos déficits no desenvolvimento sócio-comunicativo, Melo et al. (2021) 
destacam o atraso no desenvolvimento neuropsicomotor como outro aspecto afe-
tado no desenvolvimento de crianças com TEA. Especialmente, no que se relacio-
na à motricidade global, equilíbrio e linguagem/organização temporal. Os autores 
destacam que essas alterações ocorrem de forma não linear e podem repercutir no 
processo de aprendizagem das crianças com TEA.

Percebe-se, portanto, que o TEA desencadeia alterações em vários aspectos do 
desenvolvimento infantil e que gera impacto a curto e longo prazo na vida dessas 
crianças e, consequentemente, de suas famílias.

Criança com TEA e sua família

A família desempenha um papel primordial na vida de crianças com TEA. Uma 
vez que os sinais de autismo aparecem nos primeiros anos de vida da criança, os 
pais e familiares são fundamentais para identificação desses sinais. O estudo de 
Zanon, Backes e Bosa (2014) apontou que os pais foram capazes de reconhecer 
sintomas do TEA durante os dois primeiros anos de vida da criança. Esse aspecto 
é importante porque conduz os familiares em busca de auxílio profissional e pode 
culminar no diagnóstico precoce.

Apesar do diagnóstico ser primordial para a condução do tratamento das crian-
ças com TEA, Machado, Londero e Pereira (2018) destacam que ele também de-
sencadeia sentimentos de desespero, dúvidas e tristeza  na  família.  O diagnóstico 
traz repercussões no cotidiano dessas famílias, principalmente mudanças na rotina 
familiar e de trabalho. Além disso, o estudo aponta que há repercussões positivas 
e negativas nas relações familiares, o aspecto positivo é a maior união da família 
diante das dificuldades cotidianas e o aspecto negativo consiste em se centrarem 
integralmente na criança, afastando-se do convívio social com os demais. 

Nesse sentido, percebe-se a importância dos pais e familiares receberem um 
suporte profissional que os auxilie na adaptação a um contexto com novas situa-
ções. Além disso, a literatura também destaca o papel primordial dos pais para o 
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desenvolvimento das crianças com TEA, através de intervenções mediadas pelos 
cuidadores que promovam habilidades que a criança e a família necessitam. A par-
tir do momento em que os pais ou cuidadores são capacitados, poderão oferecer 
oportunidades contínuas de aprendizado para a criança em várias situações do co-
tidiano (MCCONACHIE, DIGGLE, 2007; WHITE et al., 2011).

A literatura aponta resultados satisfatórios de intervenções mediadas por cui-
dadores em diferentes aspectos, tais como: desenvolvimento de habilidades socio-
comunicativas das crianças, aumento dos comportamentos responsivos dos pais 
durante a interação com o filho e aumento do engajamento conjunto entre criança 
e cuidador (SANTOS, 2013; SANTOS et al., 2015); manejo de comportamentos 
inadequados (GUIMARÃES et al., 2018; BAGAIOLO, 2018); aumento dos compor-
tamentos de compartilhamento de tópicos e atenção compartilhada, bem como 
aumento do emponderamento parental (OLIVEIRA, SCHMIDT, PENDEZA, 2020); 
dentre outros.

Por fim, destaca-se que o Transtorno do Espectro Autista ocasiona alterações 
importantes no desenvolvimento da criança. Portanto, um diagnóstico precoce, 
acompanhado de um suporte multiprofissional de qualidade e capacitação dos fa-
miliares para o cuidado e promoção de habilidades específicas para suas crianças, 
podem diminuir os impactos gerados pelo transtorno na vida das crianças e suas 
famílias.  
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Introdução 

Entre as diversas fases do desenvolvimento humano, a primeira fase infantil é 
uma das mais difíceis no que se trata dos agravos de saúde, dentre os principais 
problemas encontrados podemos citar os problemas respiratórios. Estes podem 
ser decorrentes de diversos fatores como a baixa maturidade do sistema imune, 
além de questões relacionadas a particularidades das crianças quanto a anatomia 
e fisiologia do sistema respiratório. 

O desenvolvimento infantil é uma das partes fundamentais encontradas no de-
senvolvimento humano, no qual destaca-se a remodelação da arquitetura neurop-
sicomotora, a qual depende fundamentalmente da capacidade genética e das influ-
ências no qual o menor é submetido, como as características do ambiente em que 
a criança está inserida, bem como de agravos de doenças pelo qual está exposta.

As doenças respiratórias na fase infantil são bastante frequentes, e em casos 
mais graves, aumentam particularmente a morbimortalidade infantil, com grandes 
repercussões no desenvolvimento neuropsicomotor da criança. Elas podem ser di-
vididas basicamente em doenças restritivas e obstrutivas e sua evolução diferen-
temente do adulto possui particularidades importantes que influenciam a conduta 
clínica principalmente em decorrência das variações anatomo-fisiológicas encon-
tradas nas crianças.

Baseado nos fatos expostos a proposta do presente capítulo é fazer um apa-
nhado geral das características anatomo-fisiológicas do sistema respiratório, bem 
como das principais doenças respiratórias encontradas em crianças e correlacionar 
como estes fatos podem comprometer o desenvolvimento infantil.

Particularidades Anatômicas e Fisiológicas do Sistema Respiratório 
de Crianças

	 O desenvolvimento do sistema respiratório pode ser dividido em 3 proces-
sos: morfogênese, adaptação a respiração atmosférica e pós natal. A primeira fase 
inicia na quarta semana de gestação e vai até vigésima sexta ou trigésima quin-
ta semana de gestação com a formação dos alvéolos, a segunda fase se dá pela 
transição da respiração atmosférica, com produção de surfactante e consequente 
redução da tensão superficial alveolar; e por fim, a terceira fase pós natal, no qual 
90% dos alvéolos encontrados na fase adulta estão formados, no entanto com me-
nor diâmetro e mais propensos ao colapso alveolar e formação de um sistema de 
comunicação alveolar que permite a ventilação colateral.

O sistema respiratório de modo geral pode ser dividido em parte alta e baixa, 
ou ainda com via aérea condutora e respiratória. A parte alta da via aérea é com-
posta de cavidade nasal, faringe e laringe e a parte baixa da via aérea de traqueia, 
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brônquios, bronquíolos e alvéolos. A parte condutora da via aérea, como o próprio 
nome diz, tem por função conduzir o ar até as unidades alveolares, sendo compos-
to desde as estruturas da cavidade nasal até os bronquíolos, já a parte respiratória 
da via aérea é composta por bronquíolos terminais, ductos alveolares, sacos alve-
olares e alvéolos, sendo a região aonde ocorrem as trocas gasosas. Algumas par-
ticularidades devem ser levadas em consideração quando se tratam das crianças. 

A cavidade nasal por ter uma pequena concentração cartilagínea, por este 
motivo. Em decorrência do aumento da resistência respiratória é comum de se en-
contrar batimento de asa de nariz e por terem quase que exclusivamente padrão 
respiratório nasal, secreções e presenças de sondas podem obstruir a passagem de 
ar pelo aumento da resistência.

A laringe possui um formato que tem redução do diâmetro no sentido crânio-
-caudal, sendo mais estreita na parte distal, próximo as cordas vocais, com diâme-
tro mais cônico no sentido transversal, além de possuir uma posição mais cefálica, 
fato que difere da população adulta.

A traqueia do recém-nascido tem aproximadamente um diâmetro de 3mm, o 
qual permanece até aproximadamente até 1 ano de idade, podendo crescer até 1,5 
cm na fase adulta, com anéis cartilagíneos em forma de C que favorecem o colapso 
quando se coloca a cervical em hiperextensão ou hiperflexão.

Os brônquios e bronquíolos possuem menor diâmetro e comprimento em re-
lação aos adultos, fato que aumenta a resistência e favorece o turbilhonamento 
aéreo, gerando desta forma quadros obstrutivos com aprisionamento aéreo, po-
dendo atingir entre 5 à 20% da população infantil. Além do pequeno diâmetro que 
contribui para o aumento da resistência do fluxo aéreo, outros fatores como o tipo 
de fluxo e a viscosidade do ar podem contribuir para o aumento da resistência. Em 
crianças menores, como em lactentes a maior parte da resistência deve-se ao baixo 
diâmetro da via aérea e este pode ser aumentado quando o diâmetro da via aérea 
reduz e fica menor que 2 mm, já em crianças maiores essa resistência oferecida 
pelo diâmetro em vias aéreas mais periféricas pouco influencia para a formação da 
resistência, cabendo somente em torno de 10-20% de toda a resistência do fluxo 
aéreo que chega aos pulmões, sendo a maior resistência gerada pelo fluxo aéreo 
turbulento ocasionado nas vias aéreas de grosso calibre.

Ao nascimento a criança possui uma pequena superfície alveolar que permite 
troca gasosa, mas com todas as bifurcações das vias aéreas que possuirá na vida 
adulta. Este fato leva a uma pequena região de troca gasosa que se localiza na 
região posterior do pulmão. Ao nascimento a área de superfície alveolar é de 2.8 
m2, até os 8 anos de idade há um aumento para 32 m2 e no adulto esta área é 
correspondente a 75 m2. Os alvéolos possuem menor quantidade de tecido elásti-
co, gerando menor capacidade de distensão, com aumento da sua capacidade de 
distensão até 9 vezes quando chega aos 8 anos de idade, por este motivo a ca-
pacidade volumétrica pulmonar é menor que no adulto, algo em torno de 5 vezes 
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menor, com baixa capacidade residual e reserva de oxigênio, tendo agravamento 
deste fato em condições de doenças que geram febre, pois muitas vezes a criança 
não é capaz de manter a demanda ventilatória e evoluindo com maior rapidez a 
hipóxia do que em adultos.

Principais Doenças Respiratórias Encontradas na Infância

Diversos fatores de risco são associados ao aparecimento de doenças respi-
ratórias na infância, como diferenças regionais, fatores socioeconômicos e desi-
gualdades sociais. Podemos citar também os fatores ambientais, em destaque a 
poluição atmosférica e exposição precoce ao tabaco, inclusive de forma passiva.

Os problemas respiratórios podem ser classificados de acordo com a região 
que acometem como doenças respiratórias altas e baixas. As de ocorrência alta 
acometem o trato respiratório superior como cavidade nasal, faringe e laringe, já 
as de ocorrência do trato respiratório inferior acometem a laringe, brônquios, bron-
quíolos e alvéolos.

As doenças podem ser caracterizadas como obstrutivas, quando há limitação 
ao fluxo aéreo em decorrência da redução significativa da luz em qualquer seg-
mento da via aérea, por outro lado as doenças restritivas são caracterizadas pela 
redução do volume pulmonar em decorrência da perda da elasticidade pulmonar ou 
alteração da parede torácica.

As principais doenças do sistema respiratório encontradas na infância, corres-
pondendo a aproximadamente 55% dos casos, são as doenças infecciosas, sendo 
também as que geram maior impacto na morbimortalidade infantil.

Dentre as emergências respiratórias mais comuns podemos citar a Insuficiên-
cias Respiratórias, as quais são de origem multifatorial e ocorrem principalmente 
no primeiro ano de vida, com aproximadamente 75% de todos os casos. A identi-
ficação e resolução da causa primária é de fundamental importância para que se 
possa aumentar a taxa de sobrevida, sendo a reduzida de 70% até 10% a taxa de 
mortalidade quando a causa é identificada precocemente. A definição de insufici-
ência respiratória é a perda da capacidade do sistema respiratório em manter ade-
quada a captação de oxigênio e extrair para os tecidos e eliminar o gás carbônico 
de forma adequada, sendo caracterizado por hipoxemia e alterações do equilíbrio 
ácido-básico, no qual a pressão arterial de oxigênio é inferior a 50 mmHg em re-
cém nascidos e a 60 em crianças, com pressão arterial de gás carbônico superior 
a 45 mmHg.

Outra doença com elevada prevalência são as doenças alérgicas do sistema 
respiratório, particularmente a asma brônquica, que é uma doença que leva a 
obstrução das vias aéreas a qual é parcialmente ou totalmente reversível, sendo 



75Editora Pascal

Capítulo 10

caracterizada pela redução da luz dos brônquios pela presença de secreção brôn-
quica e/ou espasmo da musculatura lisa dos brônquios. Com relação as causas de 
internação hospitalar, a asma, corresponde a quarta causa mais incidente, princi-
palmente em crianças em fase escolar.

Particularidades da Anatomia do Sistema Respiratório e Desenvolvi-
mento Infantil

Ao nascer o recém-nascido enfrenta um grande desafio: a transição para a res-
piração atmosférica (pulmonar), assumindo assim a responsabilidade pela inspi-
ração e expiração em cada ciclo respiratório. A transformação neuroendócrina que 
se regista com o aumento de produção de glucocorticóides e hormonas tiroideias 
e diminuição de produção de insulina, hiperglicemia, cetose e androgénios estimu-
lam o papel secretor dos alvéolos com produção de surfactante. A segregação de 
líquido rico em CL, K e H importante para o desenvolvimento dos alvéolos facilita a 
troca de gases. A baixa a resistência pulmonar, com o fecho do forame oval e canal 
arterial e a subida abrupta da TA e de O2 facilitam o estabelecimento da circulação 
pulmonar e sistémica que ocorre de forma paralela.

Segundo a Sociedade Brasileira de Pediatria, a neonatologia é o ramo da pe-
diatria que atende recém-nascidos até 28 dias de vida. A partir de 29 dias de vida 
já é chamado de lactente.

O período neonatal é marcado por sérias complicações devido às taxas de 
morbi-mortalidade, além das sequelas incapacitantes que requerem ou não o en-
caminhamento a setores de vigilância 24 horas por dia, como no caso da Unidade 
de Terapia Intensiva. Dentre os indicadores de internação na Unidade de Terapia 
Intensiva Neonatal tem-se: prematuridade, baixo peso ao nascer, anóxia, recém-
-nascido que demorou para chorar, gemência, sinais de desconforto respiratório, 
pneumonias, risco infeccioso neonatal, e outros. Além disso, a prematuridade ou 
os problemas ao nascer podem ocasionar alterações neurológicas, que exigem o 
acompanhamento de profissionais da área de saúde.

As diversas alterações patológicas que ocorrem na fase infantil podem de-
sencadear uma série de complicações no desenvolvimento infantil, principalmente 
no que tange os aspectos neuropsicomotores. Uma das complicações frequentes 
deve-se a questão da proporção cabeça/corpo ser maior e o suporte muscular ser 
reduzido na criança, quando há doenças respiratórias o menor tem dificuldades em 
manter a posição da mesma quando em crise, fato que pode influenciar o desen-
volvimento neuropsicomotor da mesma.

Outro fato relevante que deve ser descrito deve-se a posição anatômica da 
laringe que aumenta o risco de aspiração brônquica e o risco de pneumonias, 
sabe-se que grande parte dos números de casos que necessitam de internação 
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hospitalar são de casos de infecções pulmonares, muitas delas evoluindo para sín-
dromes do desconforto respiratório e necessidade de ventilação mecânica invasiva 
e internação hospitalar prolongada. Os longos períodos de imobilidade no leito e 
baixa estimulação que é dada a crianças trazem diversos comprometimentos que 
favorecem o atraso do desenvolvimento infantil, principalmente sendo favorecidos 
pelo processo relacionado ao uso de drogas e às características e complicações das 
doenças. O processo de reestabelecimento da criança enferma por infecções res-
piratórias altera principalmente os aspectos motores, sensoriais e psíquicos pela 
privação de estímulos que fornecido durante o processo de resolução da doença, 
trazendo transtornos mesmo após anos do período de cura da doença.

Já está bastante caracterizado na literatura que as doenças respiratórias alér-
gicas contribuem para o declínio funcional, emocional e social do paciente, poden-
do modificar a qualidade do sono, aumentando o nível de fadiga e capacidade fun-
cional, fatores que podem contribuir para uma pior qualidade de vida das crianças.

Outro fator importante a se destacar é que as doenças respiratórias alteram a 
oferta de oxigênio aos tecidos e altera a concentração de gás carbônico sanguíneo, 
acompanhado de alteração do equilíbrio do pH sanguíneo, esses fatores alteram o 
funcionamento celular, principalmente de tecidos que sofrem mais com a hipoxemia 
e alterações do equilíbrio ácido-básico que sofrem com necrose maciça levando a 
perda funcional que é característico em pacientes pediátricos graves com doenças 
respiratórias, com o aparecimento de problemas associados em diversos sistemas, 
como no nervoso a exemplo da leucomalácea, no aparelho neuromuscular com a 
polineuropatia, diminuição da força muscular e capacidade física, fatores esses que 
influenciam diretamente as características neuropsicomotoras e consequentemen-
te o desenvolvimento infantil.
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O avanço científico e tecnológico contribuiu para que se possamos hoje ter 
uma visão mais ampla sobre o desenvolvimento infantil. A qualidade das experi-
ências vivenciadas pelo bebê nos primeiros anos de vida é um importante preditor 
do desenvolvimento futuro. Sua relação com processos de internação hospitalar é 
amplamente discutida de diversos pontos de vista. Neste capítulo abordaremos de 
forma sucinta como o ambiente hospitalar pode vir a interferir no desenvolvimento 
infantil. 

No ambiente hospitalar, as pesquisas mais difundidas ainda são em interna-
ções em Unidade de Terapia Intensiva, investigações do impacto da hospitalização 
em unidades pediátricas ainda são escassas quando comparadas ao quantitativo 
de publicações voltados para período neonatal na literatura (MATTIELLO, 2018). 

A Unidade de Terapia Intensiva Neonatal (UTIN) é um ambiente repleto de 
luzes fortes e constantes, barulho, mudanças de temperatura, interrupção do ciclo 
do sono, procedimentos clínicos, sendo necessárias repetidas avaliações e pro-
cedimentos, provocando desconforto e dor ao recém-nascido (GIACHETTA 2010, 
MARINALVA; DENISE, 2013). Possui, portanto, características opostas ao ambiente 
intrauterino, expondo o prematuro à diferentes estímulos como, táteis, sonoros, 
visuais e dolorosos necessários para fins diagnósticos e terapêuticos, constituindo 
em um potencial fator de risco, onde o prematuro é ora por privações de estímulos 
sensoriais, ora recebe estimulação desorganizada e / ou em excesso, derivada de 
toda a atividade humana e dos equipamentos presentes nesse contexto (Ramos 
2010). O organismo prematuro possui baixa capacidade de adaptação à estimu-
lação ambiental provocando repercussões no desenvolvimento comportamental e 
motor a curto e longo prazo (DITTZ, 2006, MAGALHÃES, 2017).

O recém-nascido pré-termo devido ao desenvolvimento imaturo dos órgãos 
possuem instabilidade dos sistemas de controle hormonal e neurogênico. A ima-
turidade funcional do prematuro requer um ambiente apropriado para suprir suas 
necessidades básicas e fornecer assistência integral, permanecendo por tempo 
prolongado em UTIN (Mota 2005, Dittz 2006). Quando associado a vulnerabilidade 
fisiológica do prematuro com um meio externo inadequado, em um período impor-
tante para o desenvolvimento do sistema nervoso, o bebê é exposto a um maior 
risco de lesão neurológica ocasionando alterações no desenvolvimento neuropsico-
motor (HEIDELISE, 2004).

Um estudo epidemiológico multicêntrico desenvolvido em Paris com 430 re-
cém-nascidos, entre 24 a 42 semanas de idade gestacional, evidenciou uma expo-
sição a uma média de 16 procedimentos-dia dolorosos e estressantes (CARBAJAL, 
2008). Em uma pesquisa indiana com 101 recém-nascidos, com idade gestacional 
entre 24 e 40 semanas, e peso ao nascer entre 650 g a 3.635 g, identificou a ocor-
rência de cerca de 8 procedimentos dolorosos-dia, nos primeiros 7 dias, e quase 
69 nos primeiros 14 dias. No Brasil uma pesquisa, dentre inúmeras, em uma UTIN 
em São Paulo, com amostra de 150 recém-nascidos internados evidenciou uma 
exposição a 6,6 procedimentos invasivos por dia durante os sete primeiros dias de 
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internação (Moraes 2019).

O processo de formação de vínculo inicial e apego podem apresentar dificul-
dades em meio ambiente de internação logo após nascimento, onde as práticas de 
cuidados neonatais e a interação mãe-bebê em situações de nascimento de risco, 
podem ter relação direta sobre o desenvolvimento nos primeiros anos de vida da 
criança. Pais que não são preparados durante internação na UTI para o cuidado 
com a criança prematura e que não encontrem o apoio e a segurança não saberão 
o que fazer com seus bebês em situação de risco, portanto este passa a ser um 
fator importante nas primeiras relações para o desenvolvimento, da necessidade 
de intervenções de promoção e prevenção de possíveis surgimento de transtornos 
gerais do desenvolvimento (BRUM, 2004).

Um estudo observacional realizado por Yang et al. (2019) na unidade de tera-
pia intensiva pediátrica (UTIP) do First Hospital da Jilin University, ChangChun, Chi-
na, utilizando como critérios de inclusão crianças com idade entre 1 mês e 3 anos 
que estiveram internadas na UTIP ≥48h entre janeiro de 2019 e março de 2019, 
que não apresentavam doença neuromuscular e disfunção do desenvolvimento 
motor. Foi analisado tempo de permanência na unidade, período que utilizou ven-
tilação mecânica e uso de sedativos.  Neste estudo, a incidência de disfunção do 
desenvolvimento motor grosso foi de 68,6%. O ambiente da UTIP traz um impacto 
no desenvolvimento motor, tendo em vista que aos 12 meses a criança começa a 
desenvolver a marcha e sua conectividade motora funcional está intimamente liga-
da na caminhada. Durante esses primeiros anos de vida a criança desenvolve ha-
bilidades motoras com a exploração do ambiente e fatores como nutrição, doenças 
e ambiente inóspito interferem nas chances da criança receber estímulos externos 
afetando assim seu desenvolvimento.

Alievi et al. (2007) realizou um estudo longitudinal, observacional em crianças 
admitidas na UTI pediátrica do Hospital de Clínicas de Porto Alegre (HCPA) utili-
zando duas novas escalas que foram validadas por Fiser et al. (2000), que são, 
categoria de performance cerebral pediátrica (PCPC) e a categoria de performance 
global pediátrica (POPC,) tendo como objetivo avaliar o impacto da internação na 
UTI pediátrica no desempenho funcional e cognitivo dessas crianças. Foram estu-
dados 443 pacientes no total, sendo 43,3% das crianças internadas por disfun-
ção respiratória, 25,5% internadas por choque e sepse, 19% em pós-operatório e 
8,1% internadas por crise convulsiva. De acordo com este estudo verificou-se que 
46% das crianças admitidas evoluíram com algum grau de morbidade cognitiva e 
66% evoluíram com grau de morbidade funcional levantando questionamentos da 
agressividade do ambiente e limitação de tratamentos. Tanto a gravidade da do-
ença na admissão, quanto o tempo de permanência na unidade intensiva têm um 
impacto significativo na morbidade desses pacientes. 

Mattiello et al. (2018), ao analisarem uma população pediátrica com fibrose 
cística que necessitava de internações em diversos momentos devido a patologia 
crônica, demonstraram impacto no desenvolvimento cognitivo-motor onde inter-
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venções ainda nesse ambiente podem potencializar e prevenir a descontinuidade 
no desenvolvimento motor e cognitivo. 

Ações humanizadas proporcionadas pela equipe multiprofissional minimizam 
o impacto ocasionado pelo ambiente de terapia intensiva tanto neonatal quanto 
pediátrico. A utilização de recursos lúdicos, da afetividade, da interação da equipe 
com os pais das crianças já caracteriza um recurso de baixo investimento e aces-
sível a todos da equipe (MORAES, 2016).

Dentro da unidade de terapia intensiva neonatal e pediátrica os profissionais 
da saúde possuem um importante papel no processo terapêutico das crianças.  A 
interação da equipe proporciona troca de experiências, saberes, identifica as ne-
cessidades das crianças, proporcionando uma assistência integral abrangendo o 
paciente como um todo.
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Algumas patologias que necessita de abordagem cirúrgica comuns no período 
neonatal e pediátrico, podem levar a repercussões no desenvolvimento infantil. O 
objetivo deste capítulo é abordar este assunto no ponto de vista do desempenho 
funcional dessas crianças e evidenciar as possíveis repercussões e impacto negati-
vo no desenvolvimento infantil que algumas dessas patologias possam acarretar e 
assim contribuir para a compreensão dos profissionais envolvidos na reabilitação, 
no atendimento primário e famílias.

Segundo o ECLAMC - Estudio Colaborativo Latinoamericano De Malformacio-
nes Congenitas (Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, Equador, Venezuela, Bolívia e 
Uruguai) - o número de malformados, nascidos no ano de 2008, foi de 4.8215, 
sendo que, no Brasil a taxa de incidência é variada, ocorrendo de 0,83:1.000 a 
1,87:1.0003. Dentre essas anomalias se destacam os defeitos do tubo neural, mie-
lomeningocele e hidrocefalia (NAREZ & CIFUENTES, 2011).

1. MALFORMAÇÕES CONGÊNITAS DO SISTEMA NERVOSO CENTRAL 

Segundo o ECLAMC - Estudio Colaborativo Latinoamericano De Malformacio-
nes Congenitas (Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, Equador, Venezuela, Bolívia e 
Uruguai) - o número de malformados, nascidos no ano de 2008, foi de 4.8215, 
sendo que, no Brasil a taxa de incidência é variada, ocorrendo de 0,83:1.000 a 
1,87:1.0003. Dentre essas anomalias se destacam os defeitos do tubo neural e 
hidrocefalia (NAREZ & CIFUENTES, 2011). Malformações Congênitas do Sistema 
Nervoso Central são alterações mais comuns na área de Neurocirurgia Infantil (MU-
NIZ, PAIVA e ARAUJO, 2015). 

1.1 Mielomeningocele (MMC)

A Mielomeningocele é uma malformação do sistema nervoso central consi-
derada um complexo defeito do fechamento do tubo neural, estando associada a 
frequentes e severas sequelas neurológicas, sendo considerada a segunda causa 
de deficiência no aparelho locomotor em crianças como pé torto, escoliose, altera-
ção a nível de quadril (COLLANGE et al., 2008; FERREIRA et al., 2018) que podem 
repercutir no início da marcha independentemente do nível de lesão (MACHADO et 
al., 2019)

O quadro de complicações desta patologia inclui além de problemas físicos com 
graus variados de déficits neurológicos e sensório-motores, disfunções urogenitais 
e intestinais, malformações esqueléticas, ainda algumas complicações decorrentes 
da hidrocefalia (COLLANGE et al., 2008). O quadro motor e cognitivo influência no 
desenvolvimento sensório-motor e a independência funcional (autocuidado, mobi-
lidade e função social). O controle do tronco é essencial para as aquisições motoras 
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e permite o melhor desenvolvimento de habilidades bimanuais (BARTONEK et al., 
2012). Ferreira et al. (2018) reforçam a importância de conhecer a independência 
funcional da criança para a determinar as abordagens terapêuticas adequadas.

Em 2008 Collange e colaboradores realizaram um estudo transversal prospec-
tivo com o objetivo de avaliar o desempenho funcional de crianças com MMC. Eles 
analisaram a influência dos níveis de lesão, da deambulação e das alterações neu-
rológicas sintomáticas associadas ao quadro da mielomeningocele sobre o desem-
penho nas atividades de autocuidado, mobilidade e função social propostas pelo 
Pediatric Evaluation of Disability Inventory (PEDI, Inventário de Avaliação Pediá-
trica de Disfunções). 40 crianças foram examinadas, o desempenho funcional foi 
avaliado evidenciando que os graus de limitação eram diretamente proporcionais 
ao nível de lesão. O maior acometimento foi verificado no autocuidado e na mobi-
lidade, tendo as crianças obtido melhor pontuação na área de função social. Nos 
pacientes com nível de lesão torácico, a hidromielia sintomática mostrou-se fator 
significativo na área de autocuidado. Conclui-se que os níveis de lesão e a deambu-
lação influenciam, com impactos diferenciados, cada área do desempenho funcio-
nal. Em pacientes com lesão torácica, a hidromielia sintomática pode ser apontada 
como fator limitante do autocuidado. Para Bartonek, Saraste e Danielsson (2012) o 
maior o impacto da encontra-se nos domínios mobilidade e autocuidado e Ferreira 
e colaboradores em 2018 encontraram achados semelhantes quando concluíram 
que as crianças apresentaram grande prejuízo no domínio mobilidade. 

É necessário a existência de serviços especializados para prover suas deman-
das e uma equipe multiprofissional qualificada, que forneça atendimento interdis-
ciplinar para eles e a suas famílias, auxiliando na compreensão da experiência das 
famílias de crianças frente ao adoecimento crônico, bem como sua vivência cotidia-
na na realização dos cuidados necessários a essas pessoas (FIGUEIREDO; SOUSA; 
GOMES, 2016).

1.2. Hidrocefalia congênita com derivação ventrículo peritoneal

A Hidrocefalia é a malformação mais comum do SNC, tendo sua etiologia rela-
cionada a fatores genéticos tais como: obstrução do aqueduto de Sylvius, síndrome 
de Dandy-Walker, malformação de Arnold Chiari, agenesia cerebelar e espinha bí-
fida; como também a fatores infecciosos: toxoplasmose, citomegalovirose e sífilis, 
ou ainda, a hemorragia intracraniana, herança multifatorial ou anomalia congênita 
(MUNIZ; PAIVA; ARAUJO, 2015).  O tratamento de eleição da hidrocefalia é cirúr-
gico e consiste em derivações liquórica com interposição de válvulas unidirecionais 
(OLIVEIRA; PEREIRA; FREITAS, 2010). 

Crianças com hidrocefalia apresentam dificuldade no desempenho escolar, 
demonstrado déficit cognitivo, alterações do comportamento não linguístico, fato 
considerado frequente e persistente, mesmo com o bom funcionamento da válvula. 
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A habilidade verbal, por vezes, pode estar intacta, podendo apresentar distúrbios 
de linguagem, principalmente à nível do discurso (DENADAI et al., 2012). Crianças 
com desenvolvimento motor global alterado podem apresentar alterações no de-
senvolvimento do controle motor oral, influenciando negativamente o desempenho 
das funções alimentares (MUNIZ; PAIVA; ARAUJO, 2015).

Além dos déficits neuromotores, os atrasos no desenvolvimento podem resul-
tar em limitações nas habilidades funcionais que incluem, o autocuidado, alimen-
tação, banho independente, atividades de mobilidade como levantar da cama e ir 
ao banheiro com independência, e tarefas de função social, como interagir com 
outras crianças. Por isso é importante uma avaliação completa e acompanhamento 
do desenvolvimento da criança (HWANG, SHIM e CHANG, 2009).

Melot e colaboradores realizaram uma pesquisa em 2016 com propósito de 
avaliar o resultado do neurodesenvolvimento em longo prazo em crianças com 
hidrocefalia que necessitaram de tratamento neurocirúrgico durante o período ne-
onatal. Durante a pesquisa, foram utilizadas as escalas de Wechsler de acordo 
com a idade e o Gross Motor Function Classification System (GMFCS) para avaliar 
resultados cognitivos e motores. Com a pesquisa concluíram que a agravamentos 
na dilatação ventricular no pós-operatória foi significativamente associada com 
desfecho desfavoráveis. 

2. MALFORMAÇÕES CONGÊNITAS ORTOPÉDICAS  

O pé torto congênito é uma das alterações ortopédicas congênitas que mais 
frequentemente necessita tratamento intensivo, e pouco se sabe o impacto desse 
tratamento no desenvolvimento motor infantil. Bertinatto et al. (2020) realizaram 
um estudo para avaliar se essas crianças desenvolvem a marcha mais tardiamente 
e analisaram os possíveis fatores relacionados. Vale ressaltar que nenhum outro 
estudo nacional abordou essa questão. Como conclusão da pesquisa os autores 
encontraram que os pacientes com pé torto congênito deambularam em média 2 
meses mais tarde que um grupo controle sem alterações musculoesqueléticas. No 
grupo de estudo, encontramos que 50% deambulavam aos 14 meses de idade e 
90% aos 18 meses.

A Luxação Congênita de Quadril é uma e à anormalidade anatômica do quadril 
da criança que pode acontecer durante seu desenvolvimento intra-útero até após 
o nascimento e por volta dos oito anos, incluindo o momento do parto (FICAGNA; 
CAVALLI; NOGUEIRA, 2020). Displasia de desenvolvimento do quadril não corri-
gida está associada com morbidades no longo prazo, tais como anormalidades da 
marcha, dor crônica e artrite degenerativa, segundo publicação dos Programas de 
rastreamento de displasia de quadril em recém-nascidos desenvolvido pelo Centro 
Cochrane do Brasil e Liga de Medicina Baseada em Evidências da Escola Paulista 
de Medicina - Universidade Federal de São Paulo (BLUMETT, 2013). O diagnóstico 
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precoce permite a instituição do tratamento nas primeiras semanas de vida, mini-
mizando a morbidade e reduzindo o índice de sequelas, no Brasil, o exame físico do 
quadril faz parte da rotina de avaliação neonatal ainda na maternidade.

Masquijoa et al. (2013) realizaram um estudo de coorte prospectiva com crian-
ças com diagnóstico de displasia do desenvolvimento do quadril e pé torto para 
avaliar as variáveis, meses com cinta para tratamento, idade para sentar sem su-
porte, idade no início do engatinhar e idade no início da caminhada com o objetivo 
de avaliar o impacto da o uso de órteses em crianças menores de um ano no de-
senvolvimento locomotor e evidenciaram que pode ocorrer um atraso o desenvol-
vimento locomotor normal. 

Na Paralisia Braquial Obstétrica, que é considerada um tocotrauma, pode de-
sencadear uma série de problemas no desenvolvimento infantil devido envolvi-
mento do membro superior com alterações estruturais e funcionais que podem ser 
permanentes limitando a amplitude de movimento articular, movimentação ativa, 
função bimanual prejudicada e assim reduzindo a independência nas atividades 
diárias (SÁNCHEZ; CARRION, 2020). Para que a criança possa alcançar bons re-
sultados é imprescindível que as intervenções de reabilitação com equipe multipro-
fissional sejam implementadas o mais precoce possível para obter sucesso em seu 
desenvolvimento (LOPES et al., 2020). Dependendo do nível anatômico da lesão 
são definidas as alterações e em alguns casos é indicada a abordagem cirúrgica 
com indicação nas lesões completas e associada sempre a reabilitação. Em alguns 
casos existe a indicação para tratamento cirúrgico em casos de sequelas motoras 
(BORGES, 2016).

3.  CARDIOPATIAS CONGÊNITAS 

As cardiopatias congênitas estão entre as principais causas de morbimortali-
dade na primeira infância e os lactentes, com o aumento da sobrevida dessa po-
pulação com abordagens cirúrgicas cada vez mais eficazes, há uma preocupação 
crescente com a qualidade de vida dessas crianças. As taxas de sobrevivência têm 
sido associadas com uma mudança de foco de morbidade relacionada a patologia 
cardíaca para preocupação com a integridade do cérebro e os resultados de desen-
volvimento. 

Algumas publicações avaliam o desenvolvimento psicomotor e as sequelas 
neurológicas em lactentes após cirurgia para cardiopatias congênitas.  Essa popu-
lação têm um risco aumentado de mau resultado do desenvolvimento neurológico 
com 1 ano de idade, mais intensamente observados em condições cardíacas com-
plexas que necessitam de número maior de abordagens cirúrgicas, esses achados 
muitas vezes são independentes do risco cirúrgico (DITTRICH et al., 2003; KHALIL 
et al., 2014; GUNN et al., 2016; ALY et al., 2017). 
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Paula et al. (2020) buscaram com essa visão analisar a relação dessa condi-
ção com atrasos no desenvolvimento neuropsicomotor. Em um estudo observacio-
nal avaliaram através da escala Bayley Scales of Infant and Toddler Development 
(BSID-III) e encontraram dentre outras variáveis que essa condição influencia di-
retamente no desenvolvimento, principalmente no aspecto motor, relacionando o 
peso, diagnóstico de comunicação intra-atrial, uso de oxigenoterapia e condição 
socioeconômica como principais fatores de risco para o atraso. O comprometimen-
to motor (principalmente nas habilidades motora geral, fina e grossa) apresentou 
correlação estatisticamente significativa com o peso ao nascimento e o tempo de 
oxigenoterapia. Leal et al. (2016) encontraram em seu estudo risco de atraso em 
três aspectos do desenvolvimento motor, sendo eles desenvolvimento esquema 
corporal, organização espacial e organização temporal.

Portanto o monitoramento do neurodesenvolvimento é altamente recomen-
dando para bebês e crianças com malformações cardíacas principalmente as mais 
complexas, para instituir medidas preventivas e início dos programas de interven-
ção precoce (DITTRICH et al., 2003). 
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Introdução

O desenvolvimento infantil pode ser definido como um processo multidimen-
sional e integral, que se inicia com a concepção e que engloba o crescimento físico, 
a maturação neurológica, o desenvolvimento comportamental, sensorial, cognitivo 
e de linguagem, assim como as relações socioafetivas. Tem como efeito tornar a 
criança capaz de responder às suas necessidades e as do seu meio, considerando 
seu contexto de vida (BRASIL, 2016). 

De acordo com (GIARETTA et al., 2011), o desenvolvimento neuropsicomotor 
é caracterizado pela capacidade do indivíduo em adquirir funções cada vez mais 
complexas no decorrer do tempo, as quais irão permitir um aprimoramento na 
conduta cognitiva, motora, sensorial, emocional, de linguagem e de aprendizado 
(BRASIL, 2016).

Fatores associados alterações ao desenvolvimento 

A qualidade do cuidado do pré-natal, da assistência ao trabalho de parto, parto 
e do atendimento neonatal, estão diretamente relacionadas com a sobrevivência e 
qualidade de vida desses prematuros e, por conta dos avanços tecnológicos, hoje 
é possível um desfecho mais favorável de fetos com peso cada vez mais baixo (AL-
MEIDA; GUINSBURG, 2016; MALVEIRA et al., 2006; SILVEIRA; PROCIANOY, 2005).

Quanto menor a idade gestacional e o peso ao nascer, maiores os cuidados que 
devem ser a eles dispensados, haja vista o risco elevado de óbito ainda no período 
neonatal ou de comprometimentos que podem interferir na vida desses bebês de 
forma temporária ou mesmo definitiva (BLENCOWE et al., 2013).

Entre as condições biológicas de risco para o desenvolvimento infantil estão: 
prematuridade, asfixia perinatal, hemorragia periventricular, displasia broncopul-
monar, distúrbios bioquímicos 13 do sangue (hipoglicemia, policitemia e hiperbi-
lerrubinemia), malformações congênitas, infecções congênitas ou perinatais (Zika, 
Toxoplasmose, Sífilis, Rubéola, Herpes, HIV, Citomegalovírus) restrição ao cresci-
mento uterino e mães usuárias de drogas (BARSIL, 2016).

Segundo a ONG Prematuridade.com no ano de 2020 acredita-se que os recém-
-nascidos prematuros podem apresentar atraso em seu desenvolvimento neuropsi-
comotor (DNPM) e lesões no sistema nervoso central (SNC) devido a imaturidade e 
fragilidade do seu sistema nervoso. No Brasil, o nascimento de bebês prematuros 
corresponde a 12,4% dos nascidos vivos, de acordo com dados do Sistema de In-
formações Sobre Nascidos Vivos (SINASC) e do Ministério da Saúde, confirmados 
pela UNICAMP em 2014. 

O nascimento pré-termo altera as experiências evolutivamente esperadas e 
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impõe experiências diversas que podem levar a alterações no SNC por acontece-
rem num período de grande evolução cerebral. O recém-nascido pré-termo enfren-
ta, além de problemas clínicos durante sua estadia na UTI neonatal, experiências 
estressantes ou dolorosas que podem contribuir para alterações no SNC em desen-
volvimento (BRASIL, 2017).

O Cuidado à saúde da criança, por meio do acompanhamento do desenvol-
vimento infantil nos primeiros anos de vida é tarefa essencial para a promoção à 
saúde, prevenção de agravos e a identificação de atrasos no desenvolvimento neu-
ropsicomotor. Este acompanhamento nos dá maior garantia de acesso, o mais cedo 
possível, à avaliação, diagnóstico diferencial, tratamento e reabilitação, inclusive 
a estimulação precoce, das crianças que necessitem de cuidados especializados 
(BRASIL, 2016).

Em geral, as lesões não progressivas que ocorreram no Sistema Nervoso Cen-
tral (SNC) fetal ou infantil em desenvolvimento resultam em um grupo de desor-
dens permanentes, entre outras, aquelas relativas ao desenvolvimento e à postura, 
caracterizado por alterações sensoriomotoras, que por sua vez, afetam a aquisição 
das habilidades e marcos do desenvolvimento neuropsicomotor (BRASIL, 2016). 

Verifica-se a prevalência muito maior de crianças e de adolescentes portado-
res de deficiência do que de qualquer outra patologia e, no entanto, eles não es-
tão incluídos nos protocolos de atendimento, na maioria dos ambulatórios gerais 
de pediatria. As crianças e adolescentes com alterações no seu desenvolvimento 
apresentam características diversas na necessidade de assistência, de acordo com 
sua doença de base e das limitações que lhes são impostas por ela, mas também 
estão sujeitas a todos os quadros infecciosos e problemas gerais, ditos próprios da 
infância e da adolescência (Miranda, et al, 2003). 

Medidas para neuroproteção infantil

Neuroproteção é o conceito dado a qualquer intervenção realizada com o obje-
tivo de proteger o tecido cerebral dos danos decorrentes da deficiência ou ausência 
do suprimento de oxigênio. Entre as principais medidas neuroprotetoras podemos 
citar o controle estrito da temperatura corpórea, evitando a hipotermia, posicio-
namento da cabeça, oxigenação, homeostasia interna e a utilização de fármacos 
(GINSBERG, 2008).

Atualmente, as Unidades de Terapia Intensiva Neonatal (UTIN) possuem inú-
meros recursos tecnológicos para a assistência a recém-nascidos prematuros, que 
necessitam de cuidados intensivos ou de manobras invasivas deverão se adaptar 
à realidade das UTIN, sem o conforto do útero materno e expostos a hiperestimu-
lação com luzes, alarmes e manuseios da equipe multidisciplinar. O desafio das 
unidades neonatais é durante os procedimentos de posicionamento dos RN são: 
dar suporte e postura ao movimento; otimizar o desenvolvimento do esqueleto e 
o alinhamento biomecânico; fornece exposição controlada para variados estímulos 
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proprioceptivos, táteis e visuais; e promover a calma e regular o estado comporta-
mental (TOSO, et.al, 2015). 

Segundo (FERRAZ, 2017) o recente modelo Universo dos Cuidados Desen-
volvimentais (UDC - Universe of Developmental Care) (Coughlin, 2014; Coughlin, 
Gibbins & Hoath, 2008 e 2009), alicerçado na Teoria Sinactiva do Desenvolvimento 
(Als, 1982 e 1986), vem favorecer um novo enquadramento das práticas de cuida-
dos para o desenvolvimento baseado em evidências. Os seus autores estabelecem 
cinco medidas centrais (“core measures”), em que cada uma representa um núcleo 
organizado de cuidados que reconhecem as necessidades holísticas da díade RN-
-Família em interação com o ambiente: 

1
Ambiente terapêutico: inclui o ambiente físico, humano e organizacio-
nal, que influência a qualidade e consistência dos cuidados; 

2

Prevenção, avaliação e gestão da dor e stress: a investigação sobre a 
dor neonatal sugere que a vulnerabilidade para a dor e stress no re-
cém-nascido pré-termo (RNP) tem implicações aos níveis físico, psico-
lógico e comportamental; 

3
Proteção do sono: o sono desempenha um papel crítico no desenvolvi-
mento sináptico, aprendizagem e memória;

4

Atividades de vida diária adequadas à idade (incluem as atividades que 
suportam o posicionamento, as atividades orientadas para a alimen-
tação do RN e os cuidados à pele): estas atividades afetam variáveis 
fisiológicas, o sono, a mobilidade funcional das articulações, o proces-
samento sensorial e o neurodesenvolvimento do RNP;

5
Cuidados centrados na família: o papel da família na vida do RNP é 
insubstituível e tem impacto, a curto e a longo prazo, nos eventos fi-
siológicos e psicoemocionais do mesmo.

Costa e Cordeiro (2016), enfatizam a necessidade de racionalizar as manipu-
lações, além da utilização de protocolo de manipulação mínima em unidades ne-
onatais e a realização de procedimentos com duas pessoas, que é recomendado 
na Norma de Atenção Humanizada ao RNPT de baixo peso, do Ministério da Saúde 
como medidas neuroprotetoras. Neste sentido é recomendado que sejam agru-
pados os cuidados de saúde respeitando os ciclos de sono, organizar o ambien-
te, planejar as atividades para um melhor bem estar do desenvolvimento infantil 
(JOHNSTON, NICOLAU, 2020). 

 Considerações finais

A neuroproteção neonatal para promoção do desenvolvimento infantil é consi-
derado um desafio para os serviços de saúde e profissionais. Hoje estamos com um 
problema social global que é a prematuridade o que é uma das maiores causas de 
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internação em unidades neonatais levando a tempo de internação e complicações. 
Porém ao meio a tecnologia, conhecimento e estudos disponíveis para realizar a 
neuroproteção não sendo impossível de ser realizado, a maioria destas crianças 
irão necessitar destas medidas para seu crescimento e desenvolvimento o que 
poderá refletir na sua vida adulta.
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Introdução 

Após a fecundação, o ser humano evolui segundo dois processos complexos e 
inerentes a espécie e que podem ser divididos em duas principais áreas, o cresci-
mento e o desenvolvimento. Quando abordamos o crescimento, estamos nos refe-
rindo, além do ganho pondero-estatural, o crescimento emocional e psicossocial. 
No entanto, esse processo de crescimento vem acompanhado, de forma organiza-
da e indissociada, do processo de desenvolvimento, sendo este resultado da inte-
ração entre os fenômenos de maturação orgânica, da aprendizagem, dos aspectos 
psíquicos e sociais (ARCE, 2015; TRAN et al., 2019). É possível observar, durante 
estes processos, modificações funcionais que implicam em aquisição de habilida-
des e comportamentos nas dimensões física, intelectual, emocional e social e que 
sofrem influências ambientais mesmo antes do nascimento (TAO; TAO, 2016). 

Segundo a Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saú-
de – CIF – da Organização Mundial de Saúde (OMS), a aprendizagem e aplicação 
dos conhecimentos engloba: experiências sensoriais como observar, ouvir e ou-
tras percepções sensoriais intencionais; aprendizagem básica como imitar, repe-
tir, aprender a ler, escrever e calcular, assim como adquirir competências (OMS, 
2008). Considera-se a aprendizagem de uma nova habilidade como uma sucessão 
de estágios. O primeiro deles seria o cognitivo, no qual, após atenção plena, seriam 
desenvolvidas estratégias grosseiras para a execução do movimento, o segundo 
estágio seria o associativo, no qual as estratégias seriam aprimoradas. A partir 
deste estágio, há um aumento da eficiência em relação aos padrões de movimen-
to, diminuindo a necessidade de concentração, levando ao estágio de autonomia, 
geralmente obtido após a prática contínua tornando o movimento automático. A 
exposição contínua a modificações no contexto, ambiente e estímulos diversos, faz 
com que o sistema nervoso aprenda ou se adapte rápida e efetivamente a novos 
estímulos (SIMEONSSON et al., 2003; WHO, 2007; OMS, 2008; ROSÁRIO et al., 
2009). 

Por sua vez, a motricidade, segundo a CIF, irá depender das funções do movi-
mento do corpo como: função dos reflexos motores (e. g. funções do reflexo motor 
ao estiramento, reflexo automático local de uma articulação, reflexos gerados por 
estímulos nóxicos e outros estímulos exteroceptivos; reflexo de retirada, e reflexos 
tendinosos), funções de reações motoras involuntárias (e. g. funções relacionadas 
com reações posturais, reação de endireitamento, reações de ajustes corporais, 
reações de equilíbrio, reações de apoio, reações de proteção), funções do controle 
do movimento voluntário (e. g. funções relacionadas com o controle de movimen-
tos voluntários simples e de movimentos voluntários complexos, coordenação de 
movimentos voluntários, funções de apoio do membro superior ou do membro 
inferior, coordenação motora direita-esquerda, coordenação olho-mão, coordena-
ção olho-pé; deficiências, tais como, problemas de controle e coordenação), fun-
ções dos movimentos involuntários (e. g. contrações involuntárias dos músculos; 
deficiências, tais como, tremores, tiques, maneirismos, estereótipos, perseveração 
motora, coréia, atetose, tiques vocais, movimentos distônicos e discinesia), fun-
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ções relacionadas com o padrão de marcha (e. g. tipos de marcha e de corrida; de-
ficiências, tais como, marcha espástica, marcha hemiplégica, marcha paraplégica, 
marcha assimétrica, claudicação e padrão de marcha rígida), sensações relaciona-
das com os músculos e as funções dos movimentos (e. g. sensações de rigidez e 
tensão dos músculos, espasmo ou contratura muscular) (WHO, 2007; OMS, 2008; 
CARDOSO et al., 2012).

Neste capítulo, abordaremos como a motricidade e aprendizagem podem im-
plicar no desenvolvimento infantil. 

Conceitos e Teorias do Desenvolvimento da Criança

O desenvolvimento de um indivíduo pode ser definido como um complexo 
processo de interação deste, de acordo com sua capacidade biológica inata, com o 
ambiente em que vive e as tarefas responsáveis pela construção de experiências 
(SILVA; MOURA, 2010). 

A motricidade pode ser entendida como o movimento produzido por qualquer 
parte do nosso corpo. Segundo Shumway-Cook e Woolacott (2001), podemos de-
finir como movimento funcional, uma atividade complexa, cujo objetivo seria a 
realização de uma tarefa comportamental.  Para que o movimento ocorra de forma 
eficiente é necessária uma tríade interativa do ambiente, do indivíduo e da tarefa. 
Portanto, a criança é capaz de produzir o movimento de acordo com a sua capa-
cidade orgânica inata, de forma pró-ativa, em resposta a necessidades da tarefa, 
dentro dos limites do ambiente, levando em consideração experiências prévias.

Para explicar o desenvolvimento da criança, algumas teorias foram propos-
tas. Estas hipóteses são expostas de forma não excludentes, mas com informa-
ções complementares e que são modificadas a cada nova evidência apresentada 
(SHUMWAY-COOK;  WOOLACOTT, 2001; SILVA; MOURA, 2010). 

A Teoria Neuromaturacional, proposta por Gesell, McGraw, Bayley, Fiorenti-
no, Bobath e Bly,  aborda o conceito da maturação que tem como pressuposições 
básicas (1) que o desenvolvimento ocorre em uma sequência estabelecida, inva-
riável,  em faixas etárias específicas; (2) este desenvolvimento ocorre na mesma 
proporção do desenvolvimento do sistema nervoso central; (3) o desenvolvimento 
vai ocorrer no sentido céfalo-caudal e de proximal para distal, a habilidade motora 
se desenvolveria da motricidade ampla à motricidade fina, sendo o controle motor 
uma evolução que progrediria dos reflexos primitivos até o movimento controlado 
(SHUMWAY-COOK; WOOLLACOTT, 2001; TORTORELI, 2012) 

A Teoria dos Sistemas Dinâmicos é balizada por um tripé composto pelo meio 
interno, que seria a capacidade inata do indivíduo, o ambiente externo, com re-
cursos e estímulo adequados, e a tarefa motora, que deve ter uma funcionalidade 
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específica a ser desenvolvida. Estre tripé seria responsável pela origem dos movi-
mentos, ou ainda, pela aquisição de novas habilidades. Esta teoria também coloca 
que o movimento não é controlado por um único sistema e sim por muitos sistemas 
dinâmicos e integrados se tornando um evento complexo (SHUMWAY-COOK; WO-
OLACOTT, 2001; CAMARGOS; LACERDA, 2005; ROCHA; TUDELLA; BARELA, 2005; 
SPENCER; AUSTIN; SCHUTTE, 2012) 

A Teoria Cognitiva, proposta por pesquisadores europeus, Piaget e Montessori, 
descreveu o desenvolvimento das funções mentais, apropriadas para cada faixa 
etária, associadas ao desenvolvimento do raciocínio em estágios de complexidade 
crescentes, também defendia que as crianças organizam esquemas mentais por 
meio de operações mentais. A teoria destaca a importância do envolvimento ati-
vo da criança com o ambiente e não apenas a maturação do seu sistema nervoso 
central e denomina esse período de aquisição de habilidades como estágio sensó-
rio-motor do desenvolvimento (DREYER; RIGLER, 1969; McLEOD, 2018).

A Teoria Ecológica, também conhecida como Bioecológica, proposta por Bron-
fenbrenner, exalta a forte influência que o ambiente exerce sobre o desenvolvi-
mento infantil, propondo que a criança é influenciada por cinco sistemas ecológicos 
que interagem entre si e se sobrepõem, sendo estes o microssistema local onde a 
criança vive e os seus contatos próximos, o mesossistema que é formado pelas re-
lações da família estendida, amigos e do meio escolar, o exossistema que engloba 
situações que indiretamente interferem na vida das crianças, como decisões gover-
namentais sobre a educação e sobre a sociedade em geral, o macrossistema que 
é determinado pela cultura, crenças, valores morais e políticos da sociedade que 
a criança vive e por fim, o cronossistema  que relaciona os eventos ambientais e 
histórico-sociais às situações de oportunidades e desafios para o desenvolvimento 
da criança (VÉLEZ-AGOSTO et al., 2017)

A partir das teorias expostas é possível inferir que a aprendizagem de habilida-
des é complexa e multifacetada e que depende da capacidade inata do indivíduo, 
na qual é observada a aceitação da natureza complementar dos processos fisioló-
gicos e da biomecânica corporal, depende da natureza e integração dinâmica dos 
sistemas motor, sensorial, cognitivo, perceptivo, comportamental e biomecânico, 
depende da importância do meio e das oportunidades oferecidas para experiên-
cias, depende da imitação (KEYSERS; GAZOLLA, 2014), da repetição com prática  
de tentativa e erro e de repetição sem repetição obtida por uma prática variada 
(CAETANO; FERREIRA, 2018), depende de uma percepção e processamento senso-
rial adequados à aprendizagem e adaptação do atual repertório motor à aquisição 
de novas habilidades e por fim, depende de uma meta coerente na qual o próprio 
prazer do movimento seria o objetivo a ser alcançado, como o aprender brincando, 
cujo somatório integram a aprendizagem sensório-motora (TRAMACERI; PRIVAN-
NI; FERARIRI, 2017).
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Aprendizagem Sensório-motora

A aprendizagem sensório-motora pode ocorrer por meio da imitação (KEY-
SERS; GAZOLLA, 2014). A imitação infantil prediz conexões no cérebro para a 
observação-execução, antes mesmo da linguagem e do aprendizado prolonga-
do serem consolidados (MARSHALL; MELTZOFF, 2014). Neurônios espelhos (NEs) 
apresentam propriedades preditivas e são descritos como responsáveis pela apren-
dizagem das ações, sensações e emoções (KEYSERS; GAZOLLA, 2014).  Os NEs 
foram descobertos acidentalmente, em 1992, durante experimentos com macacos 
(GALLESE; RIZZOLATTI, 1992) estes são uma subclasse de neurônios sensório-
-motores que disparam ao se realizar uma ação ou quando se observa a mesma 
ação sendo executada por outra pessoa (TRAMACERI; PRIVANNI; FERRARI, 2017), 
portanto são capazes de mapear a descrição visual de um evento biológico e criar 
uma representação cortical do evento correspondente (FERRARI et al. 2013).

A primeira descrição dos NEs foi feita no córtex pré-motor ventral (PM; área 
F5) de macacos (COOK et al., 2014) e, posteriormente, no lóbulo parietal inferior 
(área PF/PFG) (RIZOLLATE; CATGHERO, 2004; KEYSERS, GAZOLLA, 2014), córtex 
frontal medial e córtex motor primário (TRAMACERI; PRIVANNI; FERARIRI, 2017). 
Esses neurônios estão intimamente conectados, formando um mosaico neural, pois 
os neurônios das áreas PF/PFG enviam informações para a área PM, e estes por sua 
vez, reconduzem mensagens para o lóbulo parietal (áreas PF/PFG) formando um 
circuito funcional (KEYSERS; GAZOLLA, 2014). Há evidências que os neurônios na 
área PF/PFG também estão reciprocamente conectados com aqueles localizados no 
sulco temporal superior (STS) e, estes, são responsivos à visão dos movimentos do 
corpo, rostos e ao som das ações (KEYSERS; GAZOLLA, 2014). 

A compreensão da natureza e fisiologia dos NEs em primatas e, principalmen-
te, no ser humano trouxe muitas respostas para uma variedade de funções mentais 
como a imitação de uma ação, o reconhecimento da emoção, a empatia, a leitura 
de intenção, processos de linguagem e comunicação, transtorno do espectro autis-
ta e, ainda, a percepção da ação motora (COOK et al., 2014; CAETANO; FERREI-
RA, 2018). Alguns pesquisadores sugerem uma evolução filogenética dos NEs que 
culminou com surgimento de funções cognitivas de alta performance, como a ca-
pacidade do ser humano de compreender ações, imitar, realizar a leitura da mente 
e aprendizagem da linguagem (DEL GIUDICE; MANERA; KEYSERS, 2009; TRAMA-
CERI; PRIVANNI; FERARIRI, 2017). Del Giudice, Manera e Keysers (2009) hipote-
tizaram que os neurônios-espelhos são pré-programados geneticamente, como se 
o ser humano apresentasse capacidade preditiva para aprender, assim sugerindo 
caminhos alternativos para as pesquisas relacionadas com processos sinápticos e 
o comportamento na ontogenia. Já o modelo de abordagem ontogenética, descre-
ve um modelo associativo de aprendizagem, NEs adquirem suas propriedades de 
observação e execução por meio de aprendizagem sensório-motora associativa, 
enfocando um modelo de plasticidade dependente do tempo de pico que ocorre as 
sinapses e de seus rearranjos anatômicos, com base na interação ambiental (TRA-
MACERI; PRIVANNI; FERARIRI, 2017).
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Existem várias teorias que esclarecem a aprendizagem sensório-motora, a in-
tenção e execução do movimento, dentre elas a teoria Hebbiana é bem difundida. 
Essa teoria postula que há aumento na eficiência sináptica, à medida que o estí-
mulo é repetido e, quando há persistência da célula pós-sináptica (KEYSERS; GA-
ZOLLA, 2014; CAETANO; FERREIRA, 2018), existe uma associação entre a percep-
ção das ações e seus programas motores correspondentes, baseadas na influência 
de experiências sensório-motoras durante a ontogenia (DEL GIUDICE; MANERA; 
KEYSERS, 2009; TRAMACERI; PRIVANNI; FERARIRI, 2017). Inúmeros autores su-
gerem a integração dessas teorias que propõem a influência de algumas condições 
ambientais, sociais e moleculares para o desenvolvimento de NMs, que por sua vez, 
parecem terem sidos canalizadas ou estabilizados durante o processo de filogenia 
e adquiriram a capacidade adaptativa de decodificar informações sociais e facilitar 
as interações sociais desde as primeiras fases do desenvolvimento (TRAMACERI; 
PRIVANNI; FERARIRI, 2017).

Então, como os NEs surgem perante o processo de neurodesenvolvimento de 
um bebê? A aprendizagem Hebbiana baseada na plasticidade em disparos (spike-
-timing dependent plasticity: STDP), nos ajuda a entender como os NEs emergem 
e sugere como eles se tornam uma forma de leitura ativa e preditiva da mente, 
representando um modelo cognitivo para descrever o surgimento da imitação (KE-
YSERS; GAZOLLA, 2014). Para Keysers, Perrett e Gazzola (2014) o aprendizado 
Hebbiano prediz os detalhes dinâmicos do circuito neural que emergem durante a 
auto-observação e a imitação. O aumento na eficiência sináptica durante o período 
maturacional é uma das respostas, pois revela a importância da causalidade e con-
sistência dos eventos, a fim de elucidar considere que há proximidade intercelular 
suficiente para que um axônio de uma célula A possa excitar uma célula B repe-
tidamente ou participar persistentemente desse disparo, isso provoca mudanças 
estruturais de crescimento ou alteração metabólica que ocorre em uma ou ambas 
as células, de modo que a eficiência de A, aumenta com o disparo da célula B,  ou 
seja, dois neurônios precisam disparar juntos para aumentar a eficiência de sua 
conexão (KEYSERS; GAZOLLA, 2014).

Há fortes evidências que neonatos imitam uma ampla gama de gestos nunca 
antes visto ou aprendido (MARSHALL; MELTZOFF, 2014; SIMPSON; MURRAY; FER-
RARI, 2014). A entrada se dá pelo sistema visual, os neurônios visuomotores são 
descritos como importantes para o processo de aprendizagem sensório-motora.  
Pramacere, Pievani e Ferrari (2017), descreveram três tendências evolutivas que 
dariam origem a três subtipos de NEs: visuomotor de mão, visuomotor de boca e 
áudio-vocal. O STS apresenta neurônios visuomotores, estes respondem à visão e 
ao som de diferentes ações, bebês com desenvolvimento típico apresentam o hábi-
to de olhar para as próprias mãos, então quando observam ou realizam uma nova 
ação com a mão, eles veem e ouvem a si mesmo realizando a ação. Para essa en-
trada sensorial resultante da própria ação denomina-se de re-aferência (KEYSERS; 
GAZOLLA, 2014). 

Então, as re-aferências criam conexões que permitem que os neurônios STS 
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disparem quase ao mesmo tempo, que os neurônios de PM para a observação da 
ação de preensão por exemplo, enquanto o bebê observa a ação, a sobreposição 
é mais eficiente do que duas ações diferentes sendo realizadas ao mesmo tempo, 
dessa forma a eficácia sináptica é amplificada (KEYSERS; GAZOLLA, 2014).  NEs 
são ditos como congruentes, pois são responsivos durante a execução e observação 
de ações semelhantes, a área F5 presenta cerca de 1/3 dos seus NEs amplamente 
congruentes (KEYSERS; GAZOLLA, 2014). 

Com relação a imitação facial, existe fortes evidências que a protusão de língua 
é imitada pelos recém-nascidos (KEYSERS, GAZOLLA, 2014). Antes do aprendiza-
do da linguagem, os bebês se comunicam por movimentos gestuais (MARSHALL; 
MELTZOFF, 2014). O balbucio, também é um mecanismo de espalhamento neural, 
o bebê também cria contingências no disparo de neurônios pré-motores, ativando 
a pseudo-fala, e neurônios no lobo temporal respondendo a essa fala (MARSHALL; 
MELTZOFF, 2014).  Estudos comportamentais demonstraram que bebês pré-verbais 
mostram particular interesse em observar um adulto que age como eles (AGNETA; 
ROCHAT, 2010). E ainda registros eletroencefalográficos elucidam que bebês são 
responsivos a episódios de imitação mútua, com o ritmo dessincronizado durante 
a execução da ação, bem como a observação da ação, confirmando os disparos 
simultâneos durante a observação e imitação da ação.

Assim, a compreensão dos mecanismos de espelhamento neural são a base 
para a aprendizagem sensório-motora, a observação de gestos, linguagem, com-
portamento social são identificados como semelhantes, imitados e integrados ao 
repertorio sensório-motor de bebês. É como se ele quisesse se expressar da se-
guinte forma: “eu me reconheço em você”.

Conclusão

É de extrema importância conhecer o processo de crescimento e desenvolvi-
mento infantil, resgatar nas teorias do desenvolvimento os aspectos fundamentais 
para um desenvolvimento adequado, incluindo a observação do ambiente no qual 
a criança está inserida, conhecer o processo de aprendizagem sensório-motora e, 
a partir destas informações, identificar e dirimir possíveis riscos biológicos e am-
bientais que possam implicar em desvios do desenvolvimento. 
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Introdução

O desenvolvimento cerebral fetal passa por várias etapas, e entre elas, a 
neurulação, a segmentação, a proliferação glial, a migração, a organização e a 
mielinização. (TAMEZ, 2009). O feto possui a plasticidade neural no qual permite 
ao cérebro integrar e organizar informação, fortificar e reter as conexões que são 
utilizadas repetidamente, eliminando as conexões não utilizadas. Sendo assim, o 
uso impróprio do input sensorial pode afetar o desenvolvimento do cérebro, muito 
pouco ou muito input pode causar danos (FERREIRA, 2011).

No período neonatal, o córtex inicia sua formação na 8ª semana de gestação 
e na 20ª semana está repleto de neurônios. Os neurônios corticais sofrem arbori-
zação e estabelecem sinapses com as fibras eferentes do tálamo e conexões intra-
corticais. A conexão entre as fibras tálamo-corticais e as células corticais é a base 
para a percepção do estímulo sensorial, uma vez que grande parte das sinapses da 
via sensorial ocorre no tálamo. Entre a 24ª e 26ª semanas de gestação os axônios 
originados dos neurônios de projeção talâmica atingem o córtex somato-sensorial  
(DITTIZ, 2006). O desenvolvimento do sistema sensorial ocorre em uma sequência 
especifica na vida intrauterina (TAMEZ, 2009).

Desenvolvimento Auditivo

Inicia-se no feto ao redor de 20.ª 24ª semana de gestação (TAMEZ, 2009). O 
sistema auditivo está formado ao nascimento e, continuará em maturação em nível 
de tronco encefálico e córtex auditivo. O período de maior plasticidade neuronal da 
via auditiva compreende a faixa etária que vai do nascimento aos 2 anos de idade 
(BRASIL, 2021).

 Desenvolvimento Visual

A visão começa a desenvolver-se ao redor de 22 dias pós-concepção (TAMEZ, 
2009). Nas primeiras semanas de vida, tanto retina, quanto as vias ópticas e cór-
tex visual têm um rápido desenvolvimento, sendo o 1º ano de vida o período evo-
lutivo de maior importância. Até os 4 anos, há um refinamento do desenvolvimento 
das funções visuais que se completa entre 9 a 10 anos de idade (BRASIL, 2021).
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Desenvolvimento do Olfato e Gustação

Deglutição presente a partir da 12ª semana de gestação e a percepção do sa-
bor presente na 30ª semana (TAMEZ, 2009). A aprendizagem gustativa ocorre, em 
uma parte, pelos hábitos químico-sensoriais do bebê e, em outra parte, pelos com-
portamentos alimentares da mãe. As papilas gustativas estão presentes a partir 
da 10ª semana de gestação e, no recém-nascido, os receptores estão fortemente 
presentes. O sistema gustativo é estimulado, desde o final da gestação (PRADO-
-NETTO; MARQUES; PRADO-NETTO, 2017).

Desenvolvimento Toque/cinestésico

	 Método de comunicação mais comum. Desenvolve-se por volta de 7 ½ sema-
nas de gestação (TAMEZ, 2009).

Desenvolvimento da Habilidade de comunicar-se

	 Logo após o parto: choro. Sorrir: neonato a termo espontâneo ao nascer ou 
em resposta ao rosto humano entre 4 e 12 semanas após o parto e a habilidade de 
sorrir após o parto inicia-se antes de 40 semanas no prematuro (TAMEZ, 2009).

Desenvolvimento Motor

Durante o primeiro ano de vida, funções reflexas aparecem e desaparecem 
(BRASIL, 2021). Os movimentos espontâneos se manifestam entre a 7ª- 8ª sema-
na pós-concepcional. As mãos iniciam sua atividade reflexa por volta da 10ª sema-
na e os membros inferiores iniciam sua participação nesses reflexos por volta da 
14ª semana. O número de movimentos espontâneos aumenta até a 32ª semana de 
gestação quando, começam a diminuir, como resultado do processo de maturação 
cerebral, e pela redução do especo intrauterino e do líquido amniótico (GUIMARAES 
FILHO, 2013).
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Prematuridade. Fatores de risco das internações de UTI. Danos ao 
desenvolvimento.

O Brasil está entre os 10 países com maiores índices de nascimentos prematu-
ros: a cada 117 partos, um deles é prematuro (BASEGGIO, 2017) a incidência tem 
variado de 5 a 15% e nos recém-nascidos pré-termo que sobrevivem, tem levado 
à maior incidência de distúrbios neurosensorimotores, quando comparados a bebês 
a termo (FERREIRA, 2011).

A aquisição de marcos de desenvolvimento pelas crianças depende do funcio-
namento do SNC e do funcionamento orgânico, além da qualidade dos estímulos e 
das relações que a criança vivencia. Fatores endógenos e exógenos podem provo-
car, com maior ou menor intensidade, transtornos nesse processo (BRASIL, 2011).

O processamento sensorial diz respeito à forma como o sistema nervoso cen-
tral gerencia as informações recebidas dos órgãos sensoriais. Os estímulos am-
bientais do feto e da criança após o nascimento, incluindo a experiência de som, 
voz, toque, movimento, cheiro e visão, são de importância fundamental para o 
desenvolvimento adequado dos sistemas sensoriais (MACHADO, 2017).

Os sintomas iniciais de alteração no processamento sensorial observados nos 
bebês foram estudados por Degangi (2000), que verificou uma possível relação 
entre os problemas regulatórios, caracterizados por uma alta irritabilidade, dificul-
dade em se autoconsolar, choro excessivo e dificuldades com o sono e alimentação. 
Posteriormente, as crianças com problemas de processamento sensorial podem ter 
dificuldade em organizar ações intencionais nas áreas da comunicação, da motri-
cidade grossa e fina, e do brincar, apresentando também limitação na participação 
social. Dificuldades com a leitura e a escrita também são frequentes nesses indiví-
duos, em idades mais avançadas (BUFFONE, 2016).

As capacidades sensoriais do feto e o contexto de desenvolvimento no útero 
limitam e regulam de forma eficaz a quantidade, o tipo e o tempo de estimulação 
sensorial disponível durante o período pré-natal. Esse padrão de estimulação sen-
sorial é profundamente alterado pelo nascimento pré-termo, pois a experiência 
sensorial está em conflito com as suas necessidades (MACHADO, 2017).

Um significativo número de crianças com extremo baixo peso ao nascer, sub-
metidas a tratamento em UTIN desenvolveram problemas cognitivos e comporta-
mentais até mesmo na ausência de anormalidades nos exames de neuroimagem 
(DITTIZ; MALLOY-FERNANDES, 2006). O desenvolvimento neuropsicomotor é in-
fluenciado pela imaturidade da estrutura neurológica e influenciado pelas expe-
riências sensoriais agressivas presentes no ambiente, mais especificamente, na 
unidade de terapia intensiva neonatal (BUFFONE, 2016).

O bebê é afetado na medida em que o ambiente da UTIN é marcado por um 
excesso de estímulos, como luzes, sons de equipamentos, telefone e conversas, 



109Editora Pascal

Capítulo 15

que acabam interferindo no ciclo de sono de cada bebê. No ideal, o cuidado do pre-
maturo na UTI neonatal resume-se em “cuidar do cérebro em desenvolvimento”, 
promovendo, durante os cuidados e interações com esse paciente, a estabilidade 
fisiológica, motora e comportamental (TAMEZ, 2009).

 Como estimular? 

O termo “estimulação precoce” é oriundo da expressão inglesa “early interven-
tion” e da expressão espanhola “estimulación precoz” ou “estimulación temprana” 
(ALBUQUERQUE; ALBUQUERQUE, 2017) também classificada como Estimulação 
Essencial ao Desenvolvimento (SILVA, 2017).

 Nos últimos anos, tem ocorrido uma evolução conceitual e terminológica nos 
programas de estimulação precoce, que sai da função reabilitadora, para uma nova 
concepção denominada atenção precoce, com uma perspectiva preventiva, social 
e ecológica do desenvolvimento, de um conceito de intervenção centrado na fa-
mília, baseado na interdisciplinaridade e na organização dos serviços. A atenção 
precoce passa a ser definida como: conjunto de intervenções dirigido à população 
infantil de zero a seis anos, à família e ao contexto (HANSEL, 2012). A plasticidade 
neural fundamenta e justifica a intervenção precoce para bebês que apresentem 
risco potencial de atrasos no desenvolvimento neuropsicomotor (BRASIL, 2011). 
Pois, é necessário aproveitar a janela de tempo mais favorável, e estabelecer uma 
intervenção protetora e/ou restauradora o mais precocemente possível (FERREIRA, 
2011).

Antes de iniciar qualquer tipo de intervenção, o neonato deverá ter uma capa-
cidade mínima de controlar suas funções fisiológicas basais e responder aos estí-
mulos do meio ambiente. Portanto, é imprescindível compreender que a quantida-
de de estímulos proporcionados está diretamente relacionada à sua capacidade, e 
da medida exata de estímulos necessários para supri-las (FERREIRA, 2011). 

Intervenções Auditivas

A musicoterapia, de um modo geral, mostra mudanças positivas comporta-
mentais e fisiológicas, quando é tocada estilo clássico (TAMEZ, 2009).   Algumas 
canções de ninar gravadas podem ser oferecidas ao RNPT na incubadora, a partir 
de 28 semanas de idade gestacional. E canções de ninar dirigidas a lactentes rea-
lizadas ao vivo, podem ser combinadas com estimulação multimodal (intervenções 
auditivas, táteis, visuais e vestibulares) podendo ser iniciadas às 32 semanas de 
idade gestacional. A aplicação da musicoterapia é recomendada na frequência de 
55 a 70 decibéis (FERREIRA, 2011). 
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Imitando os sons, possibilita-se a repetição por parte da criança e início de um 
jogo que será importante para a futura articulação da fala. À medida que o bebê 
se desenvolve, podem ser introduzidas atividades com música e imagens, livros de 
plástico e emborrachados, miniaturas e brinquedos macios para encaixe que facili-
tem a nomeação de objetos, o cantar e o contar histórias. Para crianças de 6 a 12 
meses, é importante a estimulação de vocabulário voltada à criança, como o uso 
de objetos de uso diário, partes do corpo e nomes de pessoas e animais (BRASIL, 
2011).

Intervenções Visuais

As expressões faciais, os gestos e o contato ocular também têm um importan-
te papel na comunicação e interação social do recém-nascido. A intervenção visual 
é necessária acontecer desde os primeiros dias de vida, no dia a dia, através de 
brincadeiras lúdicas. É necessário utilizar brinquedos e objetos de diversos tama-
nhos e tipos, com cores de alto contraste e coloridos, brinquedos sonoros, evitar 
luz direta nos olhos da criança (FERREIRA, 2011).

 A relação entre visão e coordenação motora é indissociável, pois o movimen-
to da cabeça acompanha o olhar propiciando a percepção do objeto, enquanto é 
captada a forma. Deve-se evitar o uso de objetos agrupados, sendo necessário 
dar um maior espaço entre eles, pois há a possibilidade de a criança não conseguir 
observar o objeto apresentado no meio. Respostas visuais de perto são melhor re-
cuperadas, requerendo a realização da estimulação inicial numa esfera visual mais 
próxima, distanciando de acordo com a melhora da criança (BRASIL, 2011).

 Esta estimulação deve proporcionar condições para que o bebê possa enxer-
gar, pois a capacidade para isso não é nata, e sim aprendida. Podem ser utilizados 
objetos fixos ou sem movimento à uma distância de 20 a 25 cm de sua face, até 
que o bebê perceba o objeto. Neste contexto, a família deve ser orientada a apre-
sentar tais estímulos ao bebê com frequência, estando atenta para que ele fixe o 
olhar e posteriormente acompanhe com os olhos o movimento do rosto humano 
ou do brinquedo. As brincadeiras na frente do espelho também devem ser intro-
duzidas assim que o bebê fixar o olhar (MARTINS; BARBOSA; GONZAGA, 2002; 
MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2007; BARATA; BRANCO, 2010; LINZMEIER, 2013).

Intervenções Motoras

A intervenção das funções motoras ocorrerá através da abordagem propriocep-
tiva, proporcionando a sensação de onde se localizam partes do corpo. O posicio-
namento adequado beneficia a flexão normal e orienta a linha média, promovendo 
o estado de organização dos bebês, é imprescindível o uso de materiais como fral-
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das de tecido, toalhas e lençóis. Recomenda-se que os manuseios durem de 10 a 
15 minutos, visando prevenir o excesso de manipulação (FERREIRA, 2011).

A posição prona ou ventral promove a fortificação dos músculos do pescoço, 
encoraja a flexão das extremidades e a adução dos quadris e joelhos, prevenindo 
rotação externa dos quadris (TAMEZ, 2009). Porém, esta posição é contraindicada 
para neonatos ou crianças com quadro de distensão abdominal grave, pós-opera-
tórios imediatos de cirurgias cardíacas ou abdominais (FERREIRA, 2011)

O posicionamento em supino deve promover o máximo de flexão e atividades 
na linha média. Deverá evitar a hiperflexão ou hiperextensão do pescoço; colo-
car apoio tipo rolinho nas escapulas e proporcionar leve flexão do corpo (TAMEZ, 
2009). A persistência por tempo prolongado nesta postura acarreta deformidades 
posturais como encurtamento da cadeia muscular posterior, retração dos ombros 
e a abdução e rotação externa dos membros superiores e inferiores (FERREIRA, 
2011).

O posicionamento lateral reduz efeitos extensores produzidos pela gravidade, 
orienta a linha mediana e favorece o esvaziamento gástrico. Porém, por tempo 
prolongado, promove achatamento lateral da cabeça e apresenta dificuldade para 
manter em pacientes mais ativos e hipertônicos (TAMEZ, 2009).

Intervenções Táteis- Cinestésica

Os estímulos táteis surgem de distintas intensidades de pressão sobre a pele, 
ativando receptores nervosos cutâneos, transformando-se em reações eletroquí-
micas que são levadas ao corno posterior da tátil que chega mais rápido à medula, 
também há liberação de endorfinas e encefalinas medula e em seguida ao hipotála-
mo, estes hormônios têm ação semelhante à da morfina, provocando analgesia e 
gerando sensação de prazer (FERREIRA, 2011).

O Método Canguru são posicionamentos específicos para o RN, que é envolvido 
e amarrado em uma faixa ou manta junto ao tórax dos pais, em posição vertical, 
permitindo e mantendo o contato materno que facilita o processo de ganho de 
peso, o bebê recebe maior estimulação tátil, cinestésica, vestibular, visual, auditiva 
e térmica, podendo alimentar-se em livre demanda através do contado direto com 
a mãe. (FERREIRA, 2011). Ele reduz o estresse, a agitação e a dor. Para a mãe, 
ajuda a aproximação e apego ao filho, o que vai refletir na produção de leite (TA-
MEZ, 2009).

Os recém-nascidos pré-termo possuem uma capacidade de responder melhor 
a estímulos táteis do que qualquer a outro tipo de estimulação sensorial nos pri-
meiros dias de vida. O desenvolvimento adequado do cérebro está ligado a neu-
rotransmissores que respondem diretamente à estimulação tátil suave (PADILHA; 
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BOMBARDA, 2021).

Intervenções Proprioceptivas e Vestibulares

Durante sua permanência na UTIN, o RNPT recebe poucos estímulos vestibu-
lares, além do risco de prejuízo a função vestibular pelo uso de antibióticos amino-
glicosídeos (gentamicina e amicacina) (FERREIRA, 2011).

Uma estratégia que vem sendo utilizada é a “redinha” (Hammock), como ten-
tativa na redução de movimentos desordenados melhorando o aconchego ao bebê 
(ALBUQUERQUE; ALBUQUERQUE, 2017) Consiste no uso de uma rede de balanço 
dentro de incubadoras que tem demonstrado redução da irritabilidade, menor per-
da de calor e gasto de energia, proporcionando ganho de peso, relaxamento do 
recém-nascido prematuro (FONSECA; LINO; COELHO, 2015).

Outra técnica utilizada é o banho de balde ou Ofurô, e um balde com água 
morna o recém-nascido é mergulhado até a altura dos ombros e é movimentado 
delicadamente por meio da flutuação assistida. Usada a ação da força de empuxo 
do meio aquático para beneficiar a propriocepção, mobilização articular, movimen-
tação rítmica e espontânea, propriocepção, organização postural e/ou alongamen-
to muscular do recém-nascido (FERREIRA, 2011).

A  família  precisa  promover atividades para treinar o equilíbrio e percepção e 
localização das partes do corpo no espaço, como sentar o bebê no colo movimen-
tando as pernas para que ele se mova lateralmente, sentada no colchonete ou no 
chão posicionando o brinquedo a frente da criança para tentar pegá-lo, a fim de 
trabalhar sua reação de proteção, utilizar instrumentos como cavalinho ‘upa, upa’, 
bola, balanço, superfícies estável e instável, caminhar em areia vencendo obstácu-
los (REIS et al., 2018; MACIEL et al., 2018).  

Equipe	

Estratégias comportamentais de contenção, posicionamento e de estimulação 
sensorial não dolorosa passaram a ser utilizadas no processo de trabalho, visando 
o desenvolvimento integral da criança, na perspectiva de humanização (FONSECA; 
LINO; COELHO, 2015).

A equipe cuidadora deve estar preparada tanto para auxiliar o bebê quanto 
a mãe, entendendo as diversas manifestações de sentimentos maternos que se 
relacionam ao período de hospitalização do filho. A maneira de tocar o bebê influ-
ência nas suas reações, pois a sensibilidade tátil é o primeiro sistema sensorial a 
se desenvolver. A delicadeza do toque, o toque parado ou de maneira firme podem 
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ocasionar benefícios para o bebê prematuro. Além disso, sugere-se criar um espa-
ço que viabilize e facilite o contato da mãe com o filho internado, a fim de reesta-
belecer o vínculo afetivo e melhorar a relação mãe-bebê (BASEGGIO, 2017).

 Muitos pais se sentem angustiados ao ver seu filho dentro de uma UTIN numa 
situação tão deliciada e podem apresentar dificuldade em iniciar uma aproximação 
com seu bebê. Podem ter a sensação de que o bebê não seja realmente deles, mas, 
sim, que ele pertence à equipe da unidade neonatal. É importante um trabalho de 
conscientização e acolhimento, e possibilitar o contato físico, com as visitas, com o 
contato visual entre a família e o bebê, conversas, trocar a fralda, dar banho, ali-
mentá-lo, também auxilia na aproximação mãe-filha-família (FONSECA; SCOCHI, 
2009)

A orientação e participação da equipe e família, também é realizada através 
do Follow-up dos bebês prematuros, para atenção, cuidado individualizado e cons-
tante, pois o RN tem um maior risco de apresentarem complicações. A estimulação 
deve ser orientada aos pais para que possam ser inseridas no dia a dia, e assim 
melhorar o desenvolvimento potencial do bebê. O ambiente deve interessante, co-
lorido e alegre, usar diversas expressões faciais, cantarolar, tocar e massageá-lo 
afetuosamente, leitura em voz alta e variação de posicionamento. E oportunizar a 
liberdade de movimentos (SILVEIRA, 2012).
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Introdução 

Ensinar, nos últimos anos, vem exigindo cada vez mais dos educadores uma 
compreensão heterogênea sobre os processos cognitivos. Desde a década de 90, 
com a criação de leis mais rígidas de inclusão, esse olhar diferenciado sobre o fun-
cionamento cerebral foi necessário. Entender sobre o desempenho neural por meio 
das neurociências, portanto, não é um método de ensino, mas uma ferramenta 
para a compreensão do processo de ensino/aprendizagem. 

O conhecimento das funções cerebrais pelo educador é uma peça fundamental 
para o desenvolvimento cognitivo eficaz, especialmente quando se trata da atenção 
e memória, pois esses são os primeiros mecanismos que podem absorver estímu-
los corretos e positivos que influenciam diretamente nas mudanças estruturais do 
cérebro. Dessa forma, o desafio do educador do século XXI é facilitar essa absorção 
para otimizar a aprendizagem (PANTANO; ZORZI, 2009; SOUSA; ALVES, 2017).

A neuroeducação – ou as neurociências aplicadas à educação – é um cam-
po interdisciplinar que combina neurociência, psicologia e educação para explicar 
os processos cognitivos, surgiu como um modelo teórico de auxílio para práticas 
pedagógicas com o objetivo de prover caráter científico à pesquisa educacional. 
Nesse contexto, nos últimos anos, houve um aumento substancial de pesquisas 
baseadas nas neurociências. A união entre achados neurocientíficos e educacionais 
tem sido significativa para otimizar o processo de ensino/aprendizagem (TOKUHA-
MA-ESPINOSA, 2008; ROSAT et al., 2010). 

Sendo assim, é muito importante para o educador reconhecer e compreender 
o funcionamento cerebral para então criar estratégias mais significativas e praze-
rosas de aprendizagem. A literatura aponta que é na primeira infância que ocorre 
grande parte do desenvolvimento encefálico nos seres humanos, pois é nesse pe-
ríodo que acontecem mais ligações entre as circuitarias neurais, bem como, uma 
parte significativa das formações e dos rearranjos estruturais e funcionais iniciados 
ainda na vida intrauterina. Dessa forma, quando se compreender todo o processo 
de desenvolvimento cerebral, por meio da estreita relação existente entre a Neuro-
ciência e a Educação, estratégias mais eficazes para ensino/aprendizagem poderão 
ser pensadas (FERREIRA; CHAHINI, 2019).

Organização funcional e morfológica do sistema nervoso

O sistema nervoso (SN) é um dos principais e mais importantes sistemas regu-
latórios dos seres humanos, é originado do ectoderma neural e formado por células 
neurais (neurônios) e não neuronais (células da glia).  O sistema nervoso central 
(SNC) é constituído pelo encéfalo e pela medula espinal, ele é responsável por pro-
cessar informações e a partir disso gerar diferentes respostas e comportamentos. 
O sistema nervoso periférico (SNP) forma uma ampla rede de comunicação com a 
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maioria dos tecidos corporais, através dos gânglios, nervos e terminações nervosas 
periféricas, ele é o responsável pela percepção de estímulos, condução dessas in-
formações pelo corpo e ativação de regiões efetoras (SANTOS; ANDRADE; BUENO, 
2015).

O neurônio é a principal célula do SN por ser o responsável pelas funções 
superiores, pelas percepções, sensações e ações desse sistema. Sabe-se que os 
neurônios são diferentes entre si devido a diversificada apresentação celular, pois 
variam quanto sua forma, tamanho e estruturas, contudo apresentam quatro com-
ponentes estruturais elementares: corpo celular, axônio, dendritos e terminações 
sinápticas. Além disso, todos são capazes de realizar a codificação e o processa-
mento das informações. 

É possível ressaltar que eles formam os chamados “circuitos neurais” através 
das sinapses, que são junções especializadas através das quais os neurônios se co-
municam entre si e com células de outro tipo, como as células musculares. É des-
tacável também que, via de regra, os dendritos e o corpo celular de um neurônio 
são as principais regiões que recebem e transmitem informações. A rede ou arbo-
rização dendrítica assumem papéis deveras importantes na capacidade de integrar 
e direcionar o fluxo de informação nos neurônios, assim, as espículas dendríticas 
representam as regiões de passagem de informações, onde encontraremos os bo-
tões sinápticos (SANTOS; ANDRADE; BUENO, 2015).

As células da glia são células auxiliares que possuem a função de suporte ao 
funcionamento do SNC e diferem em forma e função, são elas: oligodendrócitos, 
astrócitos, células de Schwann, células ependimárias e micróglia. É salientável que 
a glia desempenha papéis regulatórios essenciais para a proliferação, a diferencia-
ção, a migração, o crescimento, a manutenção e a morte dos neurônios (SANTOS; 
ANDRADE; BUENO, 2015). 

Desenvolvimento infantil

A compreensão do processo de desenvolvimento infantil foi discutida como 
um importante aliado para a educação desde Wallon, Vygotsky e Piaget, por meio 
das teorias sociointeracionistas que concebem o desenvolvimento da criança como 
dinâmico de forma simultânea e integrada. Henri Wallon (1879-1962), por exem-
plo, postulou o estudo integrado do desenvolvimento infantil a partir de aspectos 
da afetividade, motricidade e inteligência em quatro estágios de desenvolvimento: 
estágio impulsivo-emocional (primeiro ano de vida); estágio sensório motor (um 
a três anos de vida, aproximadamente); personalismo (três aos seis anos, apro-
ximadamente); e estágio categorial (seis anos). Para Lev Semenovich Vygotsky 
(1896-1934), o brincar (brinquedo e faz de conta) é ferramenta essencial para o 
desenvolvimento da criança, esse desenvolvimento é definido em dois níveis: real 
e potencial. Por fim, para Jean Piaget (1896-1980), a criança se desenvolve a par-
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tir do momento em que cria relação com o mundo, experimentando-o ativamente, 
para isso, o desenvolvimento infantil passa pelos seguintes estágios: sensório-
-motor (zero a dois anos, aproximadamente); pré-operatório (dois a sete anos, 
aproximadamente); operatório concreto (oito a doze anos, aproximadamente); e 
operatório formal (a partir de doze anos) (CRAIDY; KAERCHER, 2001).

Com o passar dos anos novas descobertas e mudanças importantes sobre o 
desenvolvimento infantil foram feitas, atualmente a Sociedade Brasileira de Pedia-
tria define os marcos de desenvolvimento infantil (Tabela 1) por meio da identifica-
ção de habilidades motoras, da interação com o meio e de linguagem, a partir de 
faixas etárias (meses e anos). Além do mais, nesse documento foi definido alguns 
períodos críticos de desenvolvimento que podem ocorrer aos 3, 8 e 10 meses (SO-
CIEDADE BRASILEIRA DE PEDIATRIA, 2004).
Tabela 1 – Marcos do desenvolvimento infantil segundo a Sociedade Brasileira de Pediatria (ênfase nos 3 a 

5 anos, período inicial de ingresso à escola)

IDADE MOTOR
INTERAÇÃO COM O 

MEIO DE VIDA
LINGUAGEM

3 a
Pula. 

Fica em um pé só. 

Participa de jogos e brin-
cadeiras. 

Controla evacuação e 
micção diurna. 

Diz a sua idade e sexo. 

Conta até três objetos

4 a
Joga objetos. 

Escala obstáculos. 

Interage bem com crian-
ças.

Conta histórias.

5 a
Veste-se e despe-se. Per-
gunta sobre o significado 

das palavras. 

Forma frases longas, de 
até 10 palavras.

Fonte: adaptado de Sociedade Brasileira de Pediatria (2004).

Dessa forma, para além da rotina familiar, a escola passa a ser um dos pri-
meiros ambientes que a criança tem contato, por esse motivo é importante que os 
educadores, especialmente os da educação infantil e séries iniciais, terem domínio 
sobre os marcos de desenvolvimento infantil, para que ele possa auxiliar a família 
na identificação inicial de possíveis alterações no aprendizado do aluno. Logo que 
o detectar, o professor deverá encaminhar o aluno, junto a escola e a família, para 
possíveis avaliações com psicólogos, neurologistas, psiquiatras, fonoaudiólogos e 
outros profissionais que forem necessários. 

Neuroplasticidade e aprendizagem

A neuroplasticidade, plasticidade neuronal ou plasticidade cerebral, é carac-
terizada pela mudança funcional e/ou estrutural do cérebro, decorre de estímulos 
intrínsecos e/ou extrínsecos (LI; LEGAULT; LITCOFSKY, 2014). Mesmo sendo maior 
nos primeiros sete anos, essa permanece de forma diluída por toda vida (CONSEN-
ZA; GUERRA, 2011). 
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De modo geral, pode ocorrer em muitos níveis diferentes, como por exemplo: 
molecular/celular; sináptico; microcircuitos; longa distância; sistêmico; transpes-
soal; psicológico; e social. É possível que sejam de dois tipos: estrutural, modifi-
cada por meio de sinapses; e funcional que descreve mudanças permanentes por 
conta da aprendizagem; e do desenvolvimento (LENT, 2019).

Nas crianças existem quatro tipos principais: as adaptativas, que surgem por 
causa de uma habilidade especial e permitem que o cérebro se adapte a mudanças 
funcionais ou estruturais no cérebro (como lesões); a prejudicada, ocorre por meio 
de distúrbios genéticos ou adquiridos; o excessivo, vinculado a reorganização de 
novas vias mal adaptadas que podem causar deficiência ou distúrbios; e, por fim, a 
plasticidade, a qual torna o cérebro vulnerável a lesões e que é formada a partir de 
vias neuronais prejudiciais que tornam a lesão mais provável ou mais impactante 
(MUNDKUR, 2005).

Relação entre a Educação e as neurociências

É destacável que o cérebro humano é protagonista nas interações ocorridas 
entre o meio externo (ambiente) e o processamento das informações na geração 
de respostas a estímulos, daí a grande relevância para os educadores, uma vez 
que o seu entendimento corrobora para otimização da aprendizagem, ao passo 
que pode conduzir as melhores práticas pedagógicas. Dessa forma, podemos 
inferir que a neurociência é capaz de oferecer ao docente ferramentas capazes de 
instrumentalizar suas práticas, com o intuito de transformar o processo de ensino-
aprendizagem eficaz e prazeroso (JÚNIOR; BARBOSA, 2017).

A neurociência é um tema novo dentro dos paradigmas da educação, contudo 
é de acentuada importância, principalmente no que tange a educação infantil, visto 
que, é durante a infância que temos a construção dos alicerces para o desenvol-
vimento dos seres humanos. Assim, entende-se que, quanto mais precocemente 
iniciarmos o processo de estimulação de uma criança, melhor será seu desenvolvi-
mento cognitivo, pois é na primeira infância que ocorre o período de maior desen-
volvimento do cérebro humano.   

A primeira infância é uma etapa fundamental no desenvolvimento e aquisição 
de habilidades futuras mais complexa, bem como de emoções, pensamentos e 
habilidades motoras (COMITÊ CIENTÍFICO DO NÚCLEO CIÊNCIA PELA INFÂNCIA, 
2014). Em vista disso, podemos dizer que a educação infantil encontra na neu-
rociência embasamento científico para alicerçar suas práticas de aprendizagem, 
pois para que a aquisição do conteúdo seja adequada deve haver conhecimento 
do funcionamento do processo de ensino-aprendizagem, ressaltando que a integri-
dade dos sistemas sensoriais, perceptivos, atencionais e mnemônicos favorecem 
a absorção e reserva dos conteúdos (CIASCA, 2003). Por isso, deve-se salientar a 
pertinência do trabalho adequado na Educação Infantil, posto que, deverá servir 
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como base para os anos escolares seguintes.

A neurociência pode ainda contribuir para construção de práticas educacionais 
múltiplas e diversificadas, pois propõem que a criança seja vista em sua integra-
lidade, observando-se os aspectos biológicos, cognitivos e psicossociais. Desse 
modo, é necessário conhecer as circuitarias neurais e as estruturas componentes 
do cérebro humano por parte daqueles que atuam de maneira efetiva no processo 
de ensino e aprendizagem de um indivíduo (RELVAS, 2012).  

Considerações finais

As neurociências, portanto, não irão desvendar todos os problemas da educa-
ção, mas servirão como um importante aliado na compreensão do funcionamento 
cerebral durante o desenvolvimento do aluno, apontando caminhos mais efetivos 
para uma aprendizagem eficaz e otimizada.
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A infância corresponde a uma fase de extrema importância no ciclo de vida, 
intrínseca ao desenvolvimento em diversas áreas, como o desenvolvimento mo-
tor, emocional, cognitivo, linguagem e social. É nesse momento que habilidades 
afloram e irão ser refinadas ao longo da vida. Os estímulos provenientes do meio 
que em que a criança está inserida, que varia de cultura para cultura, torna-se um 
fator precipitante para o sucesso e consolidação dessas habilidades. Dessa forma, 
atividades recreativas constituem um dos alicerces para um desenvolvimento neu-
ropsicomotor apropriado, reconhecido como atividade essencial pela Organização 
das Nações Unidas (ONU) (QUATRIN; CASSEL, 2020; UNICEF, 1959).

Com o avanço tecnológico, tem se popularizado os brinquedos digitais, smar-
tphones, tablet’s e computadores, que tem ocupado o espaço de atividades recrea-
tivas tradicionais, como atividades ao ar livre e brincadeiras voltadas para o lúdico.

Além disso, telas digitais têm sido apresentadas cada vez mais cedo a crian-
ças, o que pode acarretar em impactos durante seu processo de crescimento e 
desenvolvimento (QUATRIN; CASSEL, 2020).

	

Impactos positivos do uso das tecnologias digitais 

	 O uso de tecnologias com fins terapêuticos pode ser inserido no que a Orga-
nização Mundial da Saúde define como “tecnologia em saúde”, a qual engloba os 
conhecimentos e habilidades organizados e desenvolvidos para resolver problemas 
de saúde e melhorar a qualidade de vida (DIMITRI, 2019). Pode-se elucidar como 
aspectos terapêuticos e positivos o uso de tecnologias durante o desenvolvimento 
nos primeiros anos de vida, como nos casos em que se usam aplicativos educacio-
nais (VAN DEN HEUVEL et al., 2019).

Jogos e aplicativos que implementam processos interativos são apostas para 
investimentos educacionais futuros, pois, servem como intervenção para popula-
ções vulneráveis que dispõem de menos acesso à saúde pública (MUELLER et al., 
2020). Outrossim, essas ferramentas podem servir para a prevenção e o trata-
mento de diversos problemas de saúde, entre eles, os que envolvem saúde mental 
(LIVERPOOL et al., 2020).

De um modo geral, foi observado ainda, quanto ao uso de tecnologias, sua 
capacidade de alterar o armazenamento e processamento da memória pela possi-
bilidade de promover novas experiências para a criança através de imagens e sons, 
o que pode ser favorável a fixação de conteúdos e processo de aprendizagem. To-
davia, a utilização dos dispositivos móveis e recursos midiáticos deve ser feito em 
conjunto com um cuidador, estimulando uma interação social e não somente uma 
vivência de sensopercepção (COSTA; ALBUQUERQUE; CHAGAS, 2016).

Nesse sentido, a tecnologia como uma ferramenta de acesso rápido e prático, 
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tem se destacado de modo a auxiliar no desenvolvimento de crianças, como por 
exemplo, aquelas com Transtorno do Espectro Autista. Tais aspectos podem ser 
observados a partir da melhora no desempenho em campos como o da escrita e 
comunicação, além de estimular a cognição e desenvolvimento de habilidades bá-
sicas (ARAGÃO; BOTTENTUIT JUNIOR; ZAQUEU, 2019).

No contexto da criança portadora de Síndrome de Down, é necessário que ela 
receba estímulos precocemente a fim de estimular a criação de conexões neurais. 
Atividades lúdicas e recreativas, por sua vez, abrem caminho para o processo de 
neurodesenvolvimento. Logo, aplicativos e jogos eletrônicos, quando direcionados 
adequadamente, propiciam a otimização da motricidade e intelecto. Ademais, é 
apontado que jogos eletrônicos podem ter repercussões positivas em relação ao 
aumento da capacidade social, afetiva e criativa (PRESTES; DUARTE; LIMA, 2019).

Diante disso, os profissionais de saúde podem esclarecer aos pais sobre os 
benefícios do uso de aplicativos educacionais, porém, os pais devem sempre testar 
primeiro os softwares  e, então, decidir de que forma essa tecnologia será aplicada 
às crianças e quais conteúdos serão disponibilizados a elas, monitorizando o uso e 
estabelecendo regras a serem seguidas (RADESKY; SCHUMACHER; ZUCKERMAN, 
2015). É de grande importância a colaboração entre acadêmicos, clínicos e indús-
trias para que se desenvolvam novas tecnologias educacionais com o intuito de 
melhorar a qualidade de vida da população (DIMITRI, 2019). 

Impactos negativos do uso das tecnologias digitais 

Em contrapartida, pesquisadores apontam que o problema não está no uso de 
telas digitais, mas sim na superexposição, uma vez que seu uso regrado e cons-
ciente pode contribuir para o processo de desenvolvimento, haja vista a realidade 
cada vez mais digitalizada a qual nos inserimos. Assim, o uso racional pode im-
plicar de forma positiva nesse processo, enquanto o uso exacerbado culmina em 
atrasos no desenvolvimento, déficits de atenção, impulsividade e transtornos de 
aprendizagem (SILVA; RIBEIRO; ASSIS, 2017).

Desde os primeiros anos de vida, muitas crianças são expostas a tecnologias, 
através de celulares ou televisores, o que pode melhorar a capacidade de com-
preender, ao mesmo tempo, diferentes conteúdos. No entanto, o uso de telas de 
vídeo tem impacto negativo em crianças menores que 2 anos, pois, nesse período, 
as crianças melhoram suas funções cognitivas mais com situações de vida reais 
do que com visualizações em telas, e a presença dessas ferramentas diminuem a 
qualidade e a quantidade da interação entre a criança e os pais, além de diminuir 
a capacidade de percepção espacial do ambiente ao redor, o que interfere tam-
bém no desenvolvimento motor (ANDERSON; SUBRAHMANYAM, 2017; DE FRAN-
ÇA-FREITAS; GIL, 2012; RADESKY; CHRISTAKIS, 2016)
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Além disso, o uso frequente de dispositivos tecnológicos por crianças pode 
acarretar em problemas comportamentais, como dificuldade de conduta, hiperati-
vidade e desatenção, devido o prejuízo nas relações familiares e sociais (BEAMISH; 
FISHER; ROWE, 2019; RIKUYA HOSOKAWA, 2018). Outrossim, o uso contínuo des-
ses dispositivos pelos próprios pais também pode influenciar no desenvolvimento 
comportamental da criança, principalmente quando se trata da mãe, que é com 
quem as crianças mais expressam suas emoções (MCDANIEL; RADESKY, 2018).

Outro determinante afetado negativamente pela exposição habitual a telas de 
aparelhos celulares e televisores é a linguagem. Crianças, nessa situação, tendem 
a ter atrasos no desenvolvimento comunicativo, pois, até os 30 meses de idade, 
elas não conseguem aprender a falar adequadamente através de uma tela. Esses 
impactos negativos são ainda maiores quando se relacionam com a redução da 
qualidade do sono de crianças e adolescentes a partir do uso de tecnologias, o que 
traz desfechos contraproducentes no desenvolvimento de várias habilidades (LE-
BOURGEOIS et al., 2017; VAN DEN HEUVEL et al., 2019) 

Nessa perspectiva, há uma tendência de que a exposição exagerada a telas 
digitais exerça um impacto significativo para o aparecimento de distúrbios de lin-
guagem com uma proporção de até 3,3 vezes maior do que crianças que não apre-
sentam esse comportamento. Dados apontam ainda uma estimativa que crianças 
expostas com muita frequência a esses dispositivos, apresentem também 3,9 ve-
zes chances de atrasos cognitivos, se comparados aquelas que tem baixa exposi-
ção. Entre as variáveis que justificam esses números, destacam-se principalmente 
a baixa escolaridade materna e cuidadores não parentais que se descuidam e aca-
bam por permitir essa prática (LIN et al., 2015).

Portanto, o uso de dispositivos móveis, telas e aplicativos pode ser conside-
rado uma “espada de dois gumes”. Quando utilizado para fins terapêuticos e/ou 
na idade adequada, respeitando os limites de utilização, essa ferramenta pode ser 
um aliado no processo educacional e no desenvolvimento. Contudo, quando não 
há restrições de uso, seus impactos negativos são inquestionáveis, resultando em 
atrasos e distúrbios do desenvolvimento. Nessas circunstâncias, cabe aos profis-
sionais de saúde e educadores, trabalharem essa temática com pais e cuidadores, 
informando sobre os efeitos de tais recursos e como administrá-los corretamente.
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Introdução 

Nos últimos anos, a utilização de dispositivos móveis e softwares para a edu-
cação em saúde tem ganhado muito destaque nos últimos anos, seja para educar 
ou para orientar a população de maneira geral. Isso se deve ao maior acesso às 
tecnologias, as quais incluem computadores, celulares e tablets, e ao crescimento 
dos recursos digitais no meio acadêmico, o qual tem trazido inovações e métodos 
alternativos de orientações, aprendizagem e de produção de conhecimento (BE-
AMISH; FISHER; ROWE, 2019; SOUZA et al., 2020; SOUZA TOLEDO; CARDOSO, 
2020).

No Brasil, o número de aplicativos desenvolvidos na área da Saúde vem cres-
cendo, principalmente aqueles baseados em evidências científicas. Esses são im-
portantes, pois, além de possuírem ferramentas didáticas, interativas e de fácil 
manuseio, maximizam o acesso da Educação em saúde em todas as classes eco-
nômicas, buscando minimizar as problemáticas relacionadas a saúde no dia a dia 
da sociedade (TIBES; DIAS; ZEM-MASCARENHAS, 2014). Entre as vantagens do 
uso de softwares, está o fato de que eles poderem ser desenvolvidos como aplica-
tivos para dispositivos móveis, como celulares e tablets, facilitando o uso, o acesso 
e tornando mais prática e democrática a mobilidade do recurso para diferentes 
lugares, independentemente da plataforma a ser utilizada. As plataformas que 
possuem mais destaque atualmente, são os sistemas operacionais Android, iOS e 
Windows Mobile (SILVA; SANTOS, 2014).

A implementação de tecnologias digitais de informação e comunicação podem 
ser inseridas em vários contextos, incluindo no campo do desenvolvimento infan-
til. Estratégias de orientações que abranjam pais são apostas para tentar reduzir 
problemas relacionados a esse desenvolvimento. A produção de tais tecnologias 
por profissionais qualificados, tem repercutido de forma positiva nesse contexto, 
através da orientação e conscientização de pais para a importância, por exemplo, 
do estímulo sensorial apropriado e da interação social entre pais e filhos (DALE et 
al., 2019).

 

Conteúdo sobre desenvolvimento infantil: o que os aplicativos ensi-
nam para os pais?

	 A maioria dos softwares voltados para o desenvolvimento infantil aborda so-
bre os principais marcos desse desenvolvimento e oferece dicas alimentares e va-
cinais, porém, não orienta os pais sobre as alterações neurofisiológicas que podem 
ocorrer, nem o que fazer diante de fatores que possam alterar o curso do desen-
volvimento nos primeiros anos de vida (BEZERRA et al., 2019). 

Os conteúdos referidos nos aplicativos são divididos geralmente em faixa etá-
ria, enquanto alguns envolvem o primeiro ano de vida, outros focam desde o nas-
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cimento até o terceiro ou quinto ano ou ainda em idades maiores, como entre 7 e 
12 anos. O acompanhamento sobre as informações pode ser realizado ao consultar 
o instrumento, ou ainda por meio de notificações recebidas no próprio dispositivo 
móvel e/ou por e-mail (DALE et al., 2019).

Além do mais, a interface presente nessas ferramentas é dinâmica e auxilia 
os usuários com imagens e gráficos ao longo dos conteúdos em texto, permitindo 
uma experiência satisfatória, com o intuito de atingir seus objetivos finais (ROCHA; 
BARANAUSKAS, 2003). Os aplicativos também possuem confiança, informação e 
usabilidade adequadas para quem vai aplicá-los, sejam os pais ou, em alguns ca-
sos, as próprias crianças (CARVALHO; SIMÕES; SILVA, 2005)

 

Limitações e restrições nos aplicativos: como podemos facilitar o en-
tendimento dos pais?

Entre os aplicativos encontrados sobre desenvolvimento infatil nas principais 
plataformas – Google Play e App Store –, a maioria deles, apesar de abordar os 
principais marcos de desenvolvimento na primeira infância, ainda possuem um 
hiato no que diz respeito ao conteúdo apresentado (BEZERRA et al., 2019), não 
abrangendo determinantes sobre o nascimento prematuro (CALDAS et al., 2018), 
infecções neonatais por transmissão vertical de microorganismos como Zika Vírus, 
Sífilis e mais recente pelo COVID-19 (BROGUEIRA; MIRANDA, 2017; VIVANTI et 
al., 2020) e a qualidade da interação entre a mãe e a criança (MESQUITA et al., 
2020).

Além disso, verificou-se uma quantidade significativa de aplicativos em outros 
idiomas, com ênfase para o inglês e o espanhol, além de muitos deles serem pa-
gos, o que dificulta o acesso dessas ferramentas por pais brasileiros com menores 
condições socioeconômicas, visto que o ensino de línguas estrangeiras ainda não é 
democrático e a desigualdade socioeconômica ainda é uma problemática bastante 
presente no cenário nacional (SOUZA, 2021).

Desse modo, faz-se necessário estimular o aprofundamento e a divulgação de 
conhecimentos sobre os fatores que podem influenciar o desenvolvimento infantil, 
e abordá-los através de ferramentas tecnológicas, como softwares, pois são es-
tratégias inovadoras e eficazes para democratizar a informação para os pais e/ou 
cuidadores, proporcionando o máximo de informações necessárias e pertinentes a 
essa etapa tão importante da vida.
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o nascimento até os 6 anos de o nascimento até os 6 anos de 
idade da criança, é uma etapa idade da criança, é uma etapa 
fundamental para o seu desen-fundamental para o seu desen-
volvimento, pois é nesse perío-volvimento, pois é nesse perío-
do que ela está mais suscetível do que ela está mais suscetível 

à influência de fatores favorá-à influência de fatores favorá-
veis ou desfavoráveis, os quais veis ou desfavoráveis, os quais 
podem gerar alterações que irão podem gerar alterações que irão 
repercutir até a vida adulta.repercutir até a vida adulta.

Nesse contexto, a implementa-Nesse contexto, a implementa-
ção de tecnologias digitais de ção de tecnologias digitais de 
informação e comunicação tam-informação e comunicação tam-
bém podem ser inseridas no bém podem ser inseridas no 
campo do desenvolvimento in-campo do desenvolvimento in-
fantil. Estratégias de orientações fantil. Estratégias de orientações 
que abranjam pais são apostas que abranjam pais são apostas 
para tentar reduzir problemas para tentar reduzir problemas 
relacionados a esse desenvolvi-relacionados a esse desenvolvi-
mento. A produção de tais tec-mento. A produção de tais tec-
nologias por profissionais qualifi-nologias por profissionais qualifi-
cados, tem repercutido de forma cados, tem repercutido de forma 
positiva nesse contexto, através positiva nesse contexto, através 
da orientação e conscientização da orientação e conscientização 
de pais e/ou cuidadores.de pais e/ou cuidadores.

Desse modo, faz-se necessário Desse modo, faz-se necessário 
estimular o aprofundamento e estimular o aprofundamento e 
a divulgação de conhecimentos a divulgação de conhecimentos 
sobre os fatores que podem in-sobre os fatores que podem in-
fluenciar no desenvolvimento fluenciar no desenvolvimento 
infantil, proporcionando o máxi-infantil, proporcionando o máxi-
mo de informações, pertinentes mo de informações, pertinentes 
a essa etapa tão importante da a essa etapa tão importante da 
vida, necessárias a sociedade de vida, necessárias a sociedade de 
maneira geral.maneira geral.


